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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
 
TIPO: MENOR PREÇO 
 
MODO DE DISPUTA: “ABERTO”
 
1 – DO PREÂMBULO 
1.1 – O MUNICÍPIO DE TOLEDO, 
76.205.806.0001-88, através de seu Pregoeiro Luis Carlos Fabris nomeado pela 
de janeiro de 2022, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO ELE
propostas visando REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para
contratação de empresa especializada na execução de serviços de conservação de solos para 
contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, 
Toledo, para a Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenv
Econômico, conforme descrito no presente EDITAL e 
 
1.2 – Realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, 
junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010,
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2
dezembro de 2006, do Decreto Municipal n° 51 de 13 de abril de 2005 e Decreto Municipal n° 
452/10, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
ABERTURA DAS PROPOSTA
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS
2022. 
 
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link 
 
1.2.1 – Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
 
1.2.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a 
mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em 
 
1.2.3 - Compõem este Edital os seguintes anexos:

- ANEXO I - Descrição Detalhada do 
- ANEXO II - Termo de Referência
- ANEXO III - Modelo de proposta;
- ANEXO IV – Declarações Unificadas;
- ANEXO V – Declaração contendo informações para assinatura 
- ANEXO VI - Minuta da Ata de Registro de Preços
 

1.3 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 
condições de segurança – criptografia e autenticação 
Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanci
Artigo 2º da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002. 
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ELETRÔNICO Nº 125/2022 – MUNICÍPIO DE TOLEDO

MODO DE DISPUTA: “ABERTO” 

O MUNICÍPIO DE TOLEDO, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 
88, através de seu Pregoeiro Luis Carlos Fabris nomeado pela 
, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a seleção de 
propostas visando REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para
contratação de empresa especializada na execução de serviços de conservação de solos para 
contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, 
Toledo, para a Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenv

conforme descrito no presente EDITAL e TERMO DE REFERÊNCIA

Realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 

do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de 
junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010,
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de

Decreto Municipal n° 51 de 13 de abril de 2005 e Decreto Municipal n° 
Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 13h30min do dia 28 DE JUNHO 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 13h30min do dia 28 DE JUNHO DE 2022
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13h45min do dia 2

“Acesso Identificado no link – licitações” 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a 
mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em 

Compõem este Edital os seguintes anexos: 
etalhada do Objeto; 

Termo de Referência; 
Modelo de proposta; 

ões Unificadas; 
Declaração contendo informações para assinatura da Ata de Registro de Preços

da Ata de Registro de Preços. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 
criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do 

Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do sistema de 
pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanci

º 10.520 de 17 de julho de 2002.  
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MUNICÍPIO DE TOLEDO 

inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 
88, através de seu Pregoeiro Luis Carlos Fabris nomeado pela Portaria Nº 04, de 03 
, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 

objetivando a seleção de 
propostas visando REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para 
contratação de empresa especializada na execução de serviços de conservação de solos para 
contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, no município de 
Toledo, para a Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

Realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
nos termos da Lei nº 10.520, de 

do Decreto nº 7.746, de 05 de 
junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 

6 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Decreto Municipal n° 51 de 13 de abril de 2005 e Decreto Municipal n° 

se, subsidiariamente, a Lei nº 

JUNHO DE 2022. 
DE JUNHO DE 2022. 
13h45min do dia 28 DE JUNHO DE 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a 
mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

da Ata de Registro de Preços; 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
em todas as suas fases através do Sistema de 

A utilização do sistema de 
pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada nos §§ 2º e 3º do 
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1.4 – O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra
Públicas Brasileira – ICP Brasil.   
 
1.5 – Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro indicado pela Prefeitura Municipal de Toledo, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações 
públicas” constante na página da internet da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil (
 
1.6 – O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.2 do Edital.
 
2 – DO OBJETO 
2.1 – O objeto deste pregão é o 
contratação de empresa especializada na execução de serviços de conservação de solos para 
contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, 
Toledo, para a Secretaria do Agronegóci
Econômico, conforme descrito no presente EDITAL e TERMO DE REFERÊNCIA.
 
2.1.1 – A licitação será dividida em lotes, conforme tabela 
detalhada dos objetos) e/ou ANEXO 
participação em quantos lotes forem de seu interesse. 
 
2.1.2 – O critério de julgamento adotado 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
 
3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta 
dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:
 
Exercício da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática

2022 9290 11.002.20.608.0031.2109

 
4 – DO CREDENCIAMENTO
4.1 – Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
 
4.2 – Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar 
Complementar nº 147/14, as Microempresas, empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor 
Individual (quando for o caso permitido para MEI), 
tributação, informando em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitada no sistema.   
                                                 
4.3 – É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
 
4.4 – Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob 
extrajudicial ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 
de suspensão no âmbito da administração municipal.
 
4.5 – O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
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O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra

ICP Brasil.    

Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro indicado pela Prefeitura Municipal de Toledo, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações 

na página da internet da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil (

deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.2 do Edital.

o REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para
contratação de empresa especializada na execução de serviços de conservação de solos para 
contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, 
Toledo, para a Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento 

, conforme descrito no presente EDITAL e TERMO DE REFERÊNCIA.

dividida em lotes, conforme tabela constante do ANEXO
detalhada dos objetos) e/ou ANEXO II (Termo de Referência), facultando
participação em quantos lotes forem de seu interesse.  

O critério de julgamento adotado será o menor preço do lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta 

dos recursos das seguintes dotações orçamentárias: 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

11.002.20.608.0031.2109 0 3.3.90.32.99.12

DO CREDENCIAMENTO 
Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06, alterada
º 147/14, as Microempresas, empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor 

Individual (quando for o caso permitido para MEI), deverão identificar o seu regime de 
informando em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

á participar da licitação a empresa que estiver sob falência, recuperação judicial ou 
ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública 

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período 
de suspensão no âmbito da administração municipal. 

licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

Página 2 de 46 

O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves 

Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro indicado pela Prefeitura Municipal de Toledo, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações 

na página da internet da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil (2er.bll.org.br). 

deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.2 do Edital. 

período de 12 (doze) meses, para 
contratação de empresa especializada na execução de serviços de conservação de solos para 
contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, no município de 

o, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento 
, conforme descrito no presente EDITAL e TERMO DE REFERÊNCIA. 

do ANEXO I (Descrição 
), facultando-se ao licitante a 

, observadas as exigências 

Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta 

Natureza da Grupo da fonte 

3.3.90.32.99.12 Do Exercício 

Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

º 123/06, alterada pela Lei 
º 147/14, as Microempresas, empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor 

deverão identificar o seu regime de 
informando em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

recuperação judicial ou 
ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública 

que esteja cumprindo período 

licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
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de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas.  
 
4.6 – A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo IV (Declarações Unificadas)
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dad
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate, conforme arts. 
 
5 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
5.1 – O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições:
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos 
c) Abrir as propostas de preços;
d) Analisar a aceitabilidade das propostas;
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em prime
h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) Elaborar a ata da sessão; 
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) Abrir processo administrativo para apuração de irr
penalidades previstas na legislação.
 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 
5.2 – A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
 
5.3 – O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
privativa. 
                                                            
5.4 – A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL 
De Licitações do Brasil. 
 
5.5 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL 
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso in
terceiros. 
 
5.6 – O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
 
PARTICIPAÇÃO: 
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de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
IV (Declarações Unificadas), para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

e, conforme arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06

OPERACIONAL DO CERTAME 
certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 
os trabalhos da equipe de apoio; 

as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
s de preços; 

a aceitabilidade das propostas; 
propostas indicando os motivos; 

os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
processo administrativo para apuração de irregularidades visando 

penalidades previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

                                                                                    
chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL 

de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL -
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

es inerentes ao pregão eletrônico. 
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de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

os cadastrais se assinalou o 
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06. 

certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
egularidades visando à aplicação de 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
- Bolsa de Licitações do 

devido da senha, ainda que por 

credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
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5.7 – A participação no Pregão, na Forma Eletrônica
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido.
   
5.8 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
 
5.9 – O licitante responsabiliza
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos de
credenciais de acesso, ainda que por terceiros
 
5.10 – Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
 
5.11 – Será concedido tratamento favorecido para as 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
 
5.12 – Não poderão participar desta licitação os interessados:
 
5.12.1 – Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
 
5.12.2 – Que não atendam às condições 
 
5.12.3 – Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
 
5.12.4 – Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
 
5.12.5 – Que estejam sob falência, 
 
5.12.6 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
 
5.13 – Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 
de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097
ou pelo e-mail contato@bll.org.br
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
 
6.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
nsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

poderão participar desta licitação os interessados: 

de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

falência, recuperação judicial ou extrajudicial; 

da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
Plenário). 

relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 
de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097

contato@bll.org.br.  

PRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar

pa de envio dessa documentação. 

envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
á por meio de chave de acesso e senha. 
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se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
nsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

correntes de uso indevido das 

participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

Lei nº 8.666, de 1993; 

OSCIP, atuando nessa condição 

relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 
de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 

PRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
, quando, então, encerrar-

envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
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6.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.
 
6.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
 
6.6 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
6.7 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.
 
7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

a) Valor unitário; 

b) Marca/Modelo (quando houver)
Obs.: Caso a Marca possa identificar a Proposta, por tratar
preenchido com informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não 
seja desclassificada, conforme item 8.3 do edital.
 
7.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
 
7.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou in
fornecimento dos bens. 
 
7.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
 
7.5 – O prazo de validade da proposta não será 
apresentação. 
 
7.6 – O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência
 
7.7 – Os licitantes devem respeitar os pr
contratações públicas federais, quando part
 
7.7.1 – O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
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As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

nº 123, de 2006. 

ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
eriormente inseridos no sistema. 

será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
esentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

Modelo (quando houver). 
Caso a Marca possa identificar a Proposta, por tratar-se de indústria, este campo pode ser 

preenchido com informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não 
seja desclassificada, conforme item 8.3 do edital. 

as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a FORNECEDORA

valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou in

preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

ssão ou qualquer outro pretexto. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

Termo de Referência. 

licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
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As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
esentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

se de indústria, este campo pode ser 
preenchido com informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não 

FORNECEDORA. 

valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

, a contar da data de sua 

licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

eços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
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exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da C
públicos responsáveis e da empresa 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
Preços. 
 
8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
8.1 – A abertura da presente licitação dar
data, horário e local indicados neste Edital.
 
8.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
 
8.3 - Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.
 
8.3.1 - Qualquer forma de identificação da proponente (exemplos: marcas, cabeçalhos e 
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros) será motivo de desclassificação da proposta. 
 
8.3.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema
em tempo real por todos os participantes.
 
8.3.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
 
8.4 – O sistema ordenará automaticamente as 
participarão da fase de lances. 
 
8.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
8.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar
do sistema eletrônico, sendo imediatamente
registro. 
 
8.7 – O lance deverá ser ofertado 
 
8.8 – Os licitantes poderão oferecer lances 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
 
8.9 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
8.10 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo). 
 
8.11 – O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
8.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
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exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da CF; ou condenação dos agentes 
icos responsáveis e da empresa FORNECEDORA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução da Ata de Registro de 

ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência

Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada. 

Qualquer forma de identificação da proponente (exemplos: marcas, cabeçalhos e 
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros) será motivo de desclassificação da proposta. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
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; ou condenação dos agentes 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

da Ata de Registro de 

ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

Referência. 

 

Qualquer forma de identificação da proponente (exemplos: marcas, cabeçalhos e 
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros) será motivo de desclassificação da proposta.  

, com acompanhamento 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

propostas classificadas, sendo que somente estas 

sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

exclusivamente por meio 
informados do seu recebimento e do valor consignado no 

sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
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que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

 

8.13 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública.

 

8.14 – A prorrogação automática da etap

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

 

8.15 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos

encerrar-se-á automaticamente.

 

8.16 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

de lances, em prol da consecução do melhor preço.

 

8.17 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
 
8.18 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
 
8.19 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licita
 
8.20 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
 
8.21 – O Critério de julgamento adotado será o 
neste Edital e seus anexos.  
 
8.22 – Caso o licitante não apresente lances, 
 
8.23 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classific
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da L
pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
 
8.24 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
 
8.25 – A melhor classificada nos te
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

á automaticamente. 

a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
 

o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE

o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

e da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classific

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

a de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

itens anteriores, a sessão pública 

a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

serão informados, em tempo real, do 

caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
ntes para a recepção dos lances.  

regoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido 

concorrerá com o valor de sua proposta. 

relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

e da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

nº 123, de 2006, regulamentada 

condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
melhor proposta ou melhor lance serão 

rmos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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8.26 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por c
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
 
8.27 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabel
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
 
8.28 – Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
 
8.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
 
8.30 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando
bens produzidos: 
a) No País; 
b) Por empresas brasileiras;  
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
 
8.31 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será 
propostas empatadas.  
 
8.32 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
 
8.32.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.32.2 – O pregoeiro solicitará ao licitante 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirma
neste Edital e já apresentados.  
 
8.32.2.1 - A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar que o desconto aplicado sobre o valor 
total do lote deverá ser aplicado em cada item que compõem o lote. Esta proporcionalidade será 
conferida pelo Pregoeiro.  
 
8.33 – Após a negociação do preço, o Pregoeir
proposta. 
 

9 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
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a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por c
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
ritério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento.  

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirma
 

A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar que o desconto aplicado sobre o valor 
total do lote deverá ser aplicado em cada item que compõem o lote. Esta proporcionalidade será 

a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

ABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
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a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
ecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
ritério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

, o critério de desempate será aquele 
se a preferência, sucessivamente, aos 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

no prazo de 02 (duas) horas, 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar que o desconto aplicado sobre o valor 
total do lote deverá ser aplicado em cada item que compõem o lote. Esta proporcionalidade será 

o iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
preço em relação ao máximo estipulado 
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para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.
 
9.2 – O licitante qualificado como produtor rural pessoa física 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
 
9.3 – Será desclassificada a proposta ou o lance
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 
manifestamente inexequível. 
 
9.3.1 - Considera-se inexequível
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
acrescidos dos respectivos encargos,
limites mínimos, exceto quando
licitante, para os quais ele renuncie
 
9.4 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indí
 
9.5 - Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades 
reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
 
9.5.1 - § 3º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço.
 
9.6 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
registrada em ata. 
 
9.7 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e
mail, no prazo de 02 (duas) horas,
 
9.8 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
9.8.1 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta
 
9.9 – Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 
posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 
manufaturado nacional, nos termos do
 
9.10 – O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
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para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  

licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário) ou que apresentar preço 

inexequível a proposta que apresente preços global ou
incompatíveis com os preços dos insumos e

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades 
reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e 

§ 3º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
pelo menor preço. 

hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a oc

Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e
02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

or o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 
posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 
manufaturado nacional, nos termos do Decreto nº 8.224/2014. 

licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
cos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
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para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

apresentar preço final superior ao 
Plenário) ou que apresentar preço 

ou unitários simbólicos, 
e salários de mercado, 

licitação não tenha estabelecido 
propriedade do próprio 
 

interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
cios que fundamentam a suspeita. 

Art. 8º Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contratantes deverão 
reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e 

§ 3º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-

prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

or o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 
posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 

licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
cos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
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aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
 
9.10.1 – Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
 
9.11 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
 
9.12 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “
horário para a sua continuidade.
 
9.13 – O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
 
9.13.1 – Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que se
 
9.13.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
9.14 – Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da L
Complementar nº 123, de 2006, seguindo
 
9.15 – Encerrada a análise qua
licitante, observado o disposto neste Edital.
 
10 - DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO
10.1 - Se houver desequilíbrio da 
poderão ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas as normas do artigo 65 da lei 8.666/93.
 
10.2 - Comprovado o desequilíbrio, 
FORNECEDORA ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que autorizado pelo 
Secretário Municipal da Administração
 
10.3 - Quando o preço registrado tornar
superveniente, o Departamento de Compras convocará a 
dos preços registrados aos valores praticados pelo 
 
10.4 - A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do particular levará em conta:
a) A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos encargos 
impostos ao particular e a remuneração correspondente por 
b) A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe; 
c) A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual;
d) O cumprimento das exigências previstas no Edital da licitação, Contrato ou Ata de Registro de 
Preços, conforme item 10.7. 
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aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “
horário para a sua continuidade. 

Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da L
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
o disposto neste Edital.  

DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO
Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial da Ata, os preços registrados 

poderão ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas as normas do artigo 65 da lei 8.666/93.

Comprovado o desequilíbrio, preço registrado poderá ser revisto, a pedido da 
ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que autorizado pelo 
Secretário Municipal da Administração, e desde que apresentadas as devidas justificativas.

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o Departamento de Compras convocará a FORNECEDORA para negociar a redução 
dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado. 

A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do particular levará em conta:
A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos encargos 

impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste; 
A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência de força maior, caso 

e álea econômica extraordinária e extracontratual; 
O cumprimento das exigências previstas no Edital da licitação, Contrato ou Ata de Registro de 
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hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

regoeiro verificará a habilitação do 

DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
financeira inicial da Ata, os preços registrados 

poderão ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas as normas do artigo 65 da lei 8.666/93. 

preço registrado poderá ser revisto, a pedido da 
ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que autorizado pelo 
vidas justificativas. 

se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
para negociar a redução 

A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do particular levará em conta: 
A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos encargos 

 
A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência de força maior, caso 

O cumprimento das exigências previstas no Edital da licitação, Contrato ou Ata de Registro de 
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10.5 - Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerime
reequilíbrio econômico-financeiro quando a Administração constate:
a) Ausência de elevação dos encargos do particular;
b) Ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta;
c) Ausência de vínculo de causalidade entre o eve
detentora da Ata; 
d) Culpa da detentora da Ata pela majoração dos seus encargos, incluindo
ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido.
 
10.6 - Em qualquer hipótese os preços
mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.
 
10.7 - Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 
requerimento protocolado, devid
I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;
II – Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(i
III – Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 
apresentação das propostas; 
IV – Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 
de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do 
mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 
jornais que constatem tratar-se de elevação e
 
10.7.1 - Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de 
se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.
 
10.7.2 - Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprova
Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar, além da 
constante no item 10.7. 
 
10.8 - Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será 
concedido a partir da data do protocolo do pedido.
 
10.8.1 - A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos 
empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.
 
10.9 - A detentora da Ata não poderá interr
processo de revisão dos preços.
 
10.10 - Não sendo demonstrado o desequilíbrio econômico
Município e a Detentora continuará obrigada a cumprir os compromissos pel
de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço da 
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei, no edital e nesta ata de registro de preços.
 
10.11 - Para solicitar o reequilíbrio não poderão haver empenhos com pendência de entrega 
referentes aos itens objetos do pedido. Em caso de mora, a requerente deverá primeiramente efetuar o 
fornecimento dos produtos das notas de empenhos emitidas e recebidas pelo fornecedor.
 
11 – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.1 - O preço registrado poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 109, 
inciso II, da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993, nas seguintes hipóteses:
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Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerime
financeiro quando a Administração constate: 

Ausência de elevação dos encargos do particular; 
Ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta;
Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da 

Culpa da detentora da Ata pela majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia na previsão da 
ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido. 

Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no 
se a relação entre o valor originalmente registrado. 

Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 
requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:

Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 
Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 
de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do 
mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 

se de elevação extraordinária do preço, etc. 

se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de 
se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 

Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da 
Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar, além da 

Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será 
artir da data do protocolo do pedido. 

A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos 
empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento. 

A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do 
processo de revisão dos preços. 

Não sendo demonstrado o desequilíbrio econômico-financeiro, este será indeferido pelo 
Município e a Detentora continuará obrigada a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata 
de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço da FORNECEDORA
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei, no edital e nesta ata de registro de preços.

reequilíbrio não poderão haver empenhos com pendência de entrega 
referentes aos itens objetos do pedido. Em caso de mora, a requerente deverá primeiramente efetuar o 
fornecimento dos produtos das notas de empenhos emitidas e recebidas pelo fornecedor.

CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
O preço registrado poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 109, 

inciso II, da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993, nas seguintes hipóteses: 
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Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerimento de 

Ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta; 
nto ocorrido e a majoração dos encargos da 

se a desídia na previsão da 

decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no 

Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 
amente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 

Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo 
de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do 
mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 

se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de 

ção do desequilíbrio por parte da 
Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar, além da 

Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será 

A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos 

omper o fornecimento durante o período de tramitação do 

financeiro, este será indeferido pelo 
o valor registrado na Ata 
FORNECEDORA e de 

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei, no edital e nesta ata de registro de preços. 

reequilíbrio não poderão haver empenhos com pendência de entrega 
referentes aos itens objetos do pedido. Em caso de mora, a requerente deverá primeiramente efetuar o 
fornecimento dos produtos das notas de empenhos emitidas e recebidas pelo fornecedor. 

O preço registrado poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 109, 
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I – pela Administração, quando:
a) O proponente que tenha seus preços registrados não cumprir as exigências contidas na Ata de 
Registro de Preços ou em legislação pertinente; 
b) O proponente que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de assinar a Ata de 
Registro de Preços ou não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços;
c)  A FORNECEDORA que tiver seus preços registrados na Ata de Registro de Preços incorrer em 
alguma das hipóteses elencadas nos artigos 77, 78 e seus incisos e 81 da Lei N° 
d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado.
II – pelo Proponente que tenha seus preços registrados, quando, mediante solicitação formal, 
comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências contidas no procedime
ao registro de preços. 
 
11.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no inciso I do caput 
deste artigo, será feita pelo Departamento de Compras, Licitações e Contratos da Secretaria da 
Administração do Município, responsável pelo Sistema de Registro de Preços, por correspondência 
com aviso de recebimento, juntando
preços. 
 
11.3 - Encontrando-se o proponente que tenha seus preços registrados em lugar 
inacessível, a comunicação será feita por publicação no órgão oficial de comunicação do Município, 
por duas vezes consecutivas.  
 
11.4 - A solicitação do proponente para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 
 
11.5 - Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço 
registrado, caberá a aplicação das sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei N° 8.666/93.
 
12 – DA HABILITAÇÃO 
12.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação
proposta classificada em primeiro lugar
condições de participação, especialmente quanto à
certame ou a futura contratação, mediante a
Contas da União (https://certidoes
 
12.1.1 – A consulta aos cadastros será realizada
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
sócio majoritário da empresa licitante
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, 
sócio majoritário. 
 
12.1.1.1 – Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
 
12.1.1.2 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
 
12.1.1.3 – O licitante será convocado para manifesta
 
12.1.2 – Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
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, quando: 
O proponente que tenha seus preços registrados não cumprir as exigências contidas na Ata de 

Registro de Preços ou em legislação pertinente;  
O proponente que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de assinar a Ata de 

u não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços;
que tiver seus preços registrados na Ata de Registro de Preços incorrer em 

alguma das hipóteses elencadas nos artigos 77, 78 e seus incisos e 81 da Lei N° 
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado.

que tenha seus preços registrados, quando, mediante solicitação formal, 
comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências contidas no procedime

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no inciso I do caput 
deste artigo, será feita pelo Departamento de Compras, Licitações e Contratos da Secretaria da 

nicípio, responsável pelo Sistema de Registro de Preços, por correspondência 
com aviso de recebimento, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de 

se o proponente que tenha seus preços registrados em lugar 
inacessível, a comunicação será feita por publicação no órgão oficial de comunicação do Município, 

A solicitação do proponente para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, 
e fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado.  

Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço 
registrado, caberá a aplicação das sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei N° 8.666/93.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

A consulta aos cadastros será realizada, no Conselho Nacional de Justiça 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form

da empresa licitante, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
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O proponente que tenha seus preços registrados não cumprir as exigências contidas na Ata de 

O proponente que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de assinar a Ata de 
u não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços; 

que tiver seus preços registrados na Ata de Registro de Preços incorrer em 
alguma das hipóteses elencadas nos artigos 77, 78 e seus incisos e 81 da Lei N° 8666/93; 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
que tenha seus preços registrados, quando, mediante solicitação formal, 

comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências contidas no procedimento que deu origem 

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no inciso I do caput 
deste artigo, será feita pelo Departamento de Compras, Licitações e Contratos da Secretaria da 

nicípio, responsável pelo Sistema de Registro de Preços, por correspondência 
se comprovante no processo que deu origem ao registro de 

se o proponente que tenha seus preços registrados em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, a comunicação será feita por publicação no órgão oficial de comunicação do Município, 

A solicitação do proponente para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, 

Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço 
registrado, caberá a aplicação das sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei N° 8.666/93. 

do licitante detentor da 
verificará o eventual descumprimento das 

existência de sanção que impeça a participação no 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 

, no Conselho Nacional de Justiça 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form), em nome do 

, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

ção previamente à sua desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
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condição de participação. 
 
12.1.3 – No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
 
12.2 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
encaminhá-los, em formato digital, via e
 
12.3 – Não serão aceitos documen
aqueles legalmente permitidos. 
 
12.4 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
 
12.4.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e
recolhimento dessas contribuições.
 
12.5 – Ressalvado o benefício concedidos 
de 2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
itens a seguir, para fins de habilitação.
 
12.6 – Habilitação jurídica:  
12.6.1 – No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
 
12.6.2 – Em se tratando de microempreendedor individual 
Microempreendedor Individual 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br
 
12.6.3 – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
 
12.6.4 – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.
 
12.6.5 – No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regi
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.
 
12.6.6 – No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
 
12.6.7 – No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 7.775, de 2012.
 
12.6.8 – No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS 
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No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

ecessidade de envio de documentos de habilitação complementares
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

Ressalvado o benefício concedidos nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, 
, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação. 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

w.portaldoempreendedor.gov.br. 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regi
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 7.775, de 2012.

No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS 
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No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

complementares, necessários à 
o licitante será convocado a 
horas, sob pena de inabilitação. 

tos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, 
a documentação relacionada nos 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

MEI: Certificado da Condição de 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 7.775, de 2012. 

No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
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a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
 
12.6.9 – No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
 
12.6.10 – Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
12.7 – Regularidade fiscal e trabalhista:
12.7.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso.
 
12.7.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 
 
12.7.2.1 - Quando não for possível apresentar prova de inscrição no cadastro de Contribuinte 
Estadual, em função da atividade desenvolvida, a empresa deverá apresentar a prova de inscrição no 
Cadastro de Contribuinte Municipal, sendo necessária a apresentação de pel
de inscrições solicitadas. 
 
12.7.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União
efeito de Negativa,  expedida pela Secretaria da Receita Federal, 
Contribuições Previdenciárias tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da 
Procuradoria da Fazenda Nacional
Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente.
 
12.7.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
12.7.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou 
sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
12.7.6 – Prova de regularidade relativa ao
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que 
estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do 
FGTS – CRF, que pode ser conseguida através do 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
 
12.7.7– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional,
Tribunal Superior do Trabalho
http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho. 
 
12.8 – Qualificação Econômico
12.8.1 – Certidão Negativa de falência ou concordata
Comarca sede da pessoa jurídica licitante
mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa)
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a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

conforme o caso. 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

Quando não for possível apresentar prova de inscrição no cadastro de Contribuinte 
Estadual, em função da atividade desenvolvida, a empresa deverá apresentar a prova de inscrição no 
Cadastro de Contribuinte Municipal, sendo necessária a apresentação de pelo menos uma das provas 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União

a,  expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive 
Contribuições Previdenciárias tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da 
Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 alterada pela 

ia MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente.

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou 

nente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que 
estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do 

CRF, que pode ser conseguida através do 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp. 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional,
Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do 

, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

Econômico-Financeira: 
Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da 

Comarca sede da pessoa jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da 
mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).
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a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

Quando não for possível apresentar prova de inscrição no cadastro de Contribuinte 
Estadual, em função da atividade desenvolvida, a empresa deverá apresentar a prova de inscrição no 

o menos uma das provas 

mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, ou Positiva com 

abrangendo inclusive 
Contribuições Previdenciárias tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da 

, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 alterada pela 
ia MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente. 

, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do 

, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que 
estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do 

CRF, que pode ser conseguida através do link 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo 
, que pode ser conseguida através do link 

, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

expedida pelo Cartório Distribuidor da 
. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da 

dias contados da data da sua emissão). 
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12.8.2 - Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP), conforme modelo constante no 
Anexo IV (Declarações Unificadas) 
Regime de Enquadramento da empresa, 
partir de sua emissão. 
 
12.8.3 – Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microem
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
 
12.9 - Declarações Unificadas 
12.9.1 – O licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento 
Unificadas, de acordo com o modelo constante no Anexo IV do Edital, que contém:
a) Declaração do proponente de que não pesa contra
sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;
b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
c) Declaração para fins do exigido pelo artigo 130, 
d) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei nº 9.854, de 
1999; 
e) Declaração de enquadramento em regime de tributação
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP).
 
12.10 – Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser 
juntado em campo específico 
 
Obs.: Os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física
encaminhado exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BLL.
 
12.11 – A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede qu
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
 
12.12 – A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
12.13 – Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será con
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
 
12.13.1 – A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem d
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
 
12.14 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa 
(na hipótese do licitante ser um ME ou EPP), conforme modelo constante no 

IV (Declarações Unificadas) e/ou Certidão Simplificada da Junta Comercial
Regime de Enquadramento da empresa, com validade de, no máximo, 90 (noventa) dias

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microem
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

 (conforme Anexo IV do Edital): 
O licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento 

, de acordo com o modelo constante no Anexo IV do Edital, que contém:
Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade

sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;
Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
Declaração para fins do exigido pelo artigo 130, da Lei Orgânica do Município
Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei nº 9.854, de 

Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de 
(na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 

Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser 
 na plataforma da BLL, cópia da devida procuração.

Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física
exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BLL. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede qu
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa 
(na hipótese do licitante ser um ME ou EPP), conforme modelo constante no 

e/ou Certidão Simplificada da Junta Comercial, constando o 
, 90 (noventa) dias, contados a 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

O licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento Declarações 
, de acordo com o modelo constante no Anexo IV do Edital, que contém: 

si, declaração de inidoneidade que tenha 
sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 

da Lei Orgânica do Município de Toledo; 
Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei nº 9.854, de 

de microempresa ou Empresa de 

Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser 
, cópia da devida procuração. 

Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física, devendo ser 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

vocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

e classificação. Se, na ordem de classificação, 
se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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12.15 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não a
quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá
 
12.16 – Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo
para aceitação da proposta subsequente.
 
12.17 – O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplica
 
12.17.1 – Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescen
 
12.18 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
13 – DOS RECURSOS 
13.1 – Declarado o vencedor e decorr
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
de no mínimo quinze minutos para
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pre
campo próprio do sistema. 
 
13.2 – Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamen
 
13.2.1 – Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.
 
13.2.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 
13.3 – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
 
13.4 – O acolhimento do recurso invalida tão some
 
13.5 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
14 – DO ENCAMINHAMENTO
14.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
(duas) horas, no e-mail: comiss
sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
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Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não a
quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
de no mínimo quinze minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamen

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

comissao.licitacao@toledo.pr.gov.br, a contar da solicitação do Pregoeiro
ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

Página 16 de 46 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
stabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

se a disciplina antes estabelecida 

concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo e assim sucessivamente, 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
tende recorrer e por quais motivos, em 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
lhes assegurada vista imediata dos 

nte os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
a contar da solicitação do Pregoeiro no 

ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
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sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
 
14.2 – O licitante deverá apresentar, 
contendo informações para assinatura 
Edital. 
 
14.3 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução da Ata de Registro de Preços
o caso. 
 
14.3.1 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a 
 

14.4 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos (limitada a 03 (três
extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
 
14.4.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os
estes últimos. 
 
14.5 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um re
sob pena de desclassificação. 
 
14.6 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
14.7 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
 

15 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1 – A sessão pública poderá ser reaberta:
 
15.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
 
15.1.2 – Quando houver erro na
declarado vencedor não assinar 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da 
Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
 

15.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
15.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 
a fase do procedimento licitatório.
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sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta final ajustada
assinatura da ata de registro de preços, conforme Anexo V do 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da Ata de Registro de Preços e aplicação de eventual sanção à FORNECEDORA

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a FORNECEDORA. 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos (limitada a 03 (três) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por 
extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um re

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
A sessão pública poderá ser reaberta: 

provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e
a fase do procedimento licitatório. 
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sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

final ajustada, declaração 
, conforme Anexo V do 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
FORNECEDORA, se for 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
valores expressos por extenso, prevalecerão 

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

 

aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da 
nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

e-mail, de acordo com 
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16 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
 
16.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitató
 
17 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 – Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à con
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
17.2 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de 
 

17.3 – O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata d
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
 
17.4 – Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto n
de todos os itens constantes no 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
 
17.5 – O prazo de vigência da Ata de 
 
17.6 – Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 
CADIN.  
 

17.7 – Na assinatura do contrato ou da ata de registr
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
 
17.8 – Na hipótese de o vencedor da licitação não com
consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços
 
18 – DA FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO
18.1 – Constatada a necessidade dos materiais
a emissão da Nota de Empenho em nome do licitante, observando
Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando
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DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
se nela fixado, sob pena de decair do direito à con

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata d
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.

Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 

Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
dital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços

FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 
Constatada a necessidade dos materiais/serviços, a Prefeitura do Município de Toledo procederá 

a emissão da Nota de Empenho em nome do licitante, observando-se as condições estabelecidas neste 
legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando

Página 18 de 46 

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

a contar da data de seu recebimento. 

O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

ecessárias para o registro 
, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 

o de preços, poderá ser exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

provar as condições de habilitação 
dital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

, a Prefeitura do Município de Toledo procederá 
se as condições estabelecidas neste 

legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os 
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produtos/serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo 
a entrega ser efetuada conforme o item 1

 

18.2 – O fornecimento deverá ser efetuado de acordo com a necessidade do Município de Toledo, de 
forma parcelada.  
 
18.3 – A não entrega/execução 
do direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema 
previstas no art. 81 da Lei Nº 8.666/93.

 
18.4 - Os prazos de que tratam o 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra 
justificado aceito pela Administração
 
19 – DAS CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO
EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1 – Os critérios de execução
Referência. 
 
20 – DAS OBRIGAÇÕES DA 
20.1 – As obrigações da CONTRATANTE
Referência.  
 
21 – DO PAGAMENTO 
21.1 – As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no 
Edital. 
 
22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei 
2002, a FORNECEDORA que:
a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e 
legislações pertinentes à execução da ATA de Registro de Preços, o município de Toledo, poderá, 
ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
da Lei nº 8.666/93. 
b) O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
recusar injustificadamente a assinar
do objeto adquirido, comportar-
 
22.2 - A FORNECEDORA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às segui
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a CONTRATANTE; 
b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
f) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
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s e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo 
ser efetuada conforme o item 19 deste edital. 

deverá ser efetuado de acordo com a necessidade do Município de Toledo, de 

 dos produtos/serviços no prazo estabelecido, implicará na decadência 
do direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei Nº 8.666/93. 

Os prazos de que tratam o item 19, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra 
justificado aceito pela Administração 

CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO E 
DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

execução e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA FORNECEDORA
CONTRATANTE e da FORNECEDORA são as estabelecidas no 

regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência

ADMINISTRATIVAS    
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei 

que: 
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e 

legislações pertinentes à execução da ATA de Registro de Preços, o município de Toledo, poderá, 
ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa FORNECEDORA as sanções previstas no art. 87 

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
recusar injustificadamente a assinar a ATA de Registro de Preços, falhar ou fraudar no fornecimento 

-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
imite de 20 (vinte) dias; 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
plicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

nto de licitar e contratar com a Administração Municipal; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
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s e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo 

deverá ser efetuado de acordo com a necessidade do Município de Toledo, de 

no prazo estabelecido, implicará na decadência 
, sem prejuízo das sanções 

, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo 

E CONDIÇÕES DE 

e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

FORNECEDORA 
são as estabelecidas no Termo de 

Termo de Referência, anexo a este 

º 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e 
legislações pertinentes à execução da ATA de Registro de Preços, o município de Toledo, poderá, 

sanções previstas no art. 87 

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, se 
falhar ou fraudar no fornecimento 

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima 
ntes sanções: 

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados
 
22.3 - Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 
FORNECEDORA que: 
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com 
praticados. 
 
22.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
previsto na Lei Nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Nº 9.784, de 1999.
 
22.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da 
FORNECEDORA, levando em consideração todos os atos Celebrados com a 
bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.
 
22.6 - A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por 
eventuais perdas ou danos causados ao Município de Toledo.
 
22.7 - As sanções administrativas previstas neste item
impostas pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, e do Decreto 051, de 13 de abril de 2005, alterado 
pelo Decreto 452, de 30 de novembro de 2010, que institui o
Município de Toledo. 
 
23 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital.
 
23.2 – A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
comissao.licitacao@toledo.pr.gov.br
Raimundo Leonardi, 1586, Centro, T
 
23.3 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
 
23.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
 
23.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, pelo e-mail comissao.licitacao@toledo.pr.gov.br
designada para abertura da sessão pública, 
endereço indicado no Edital. 
 
23.6 – O pregoeiro responderá aos pedidos de 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos anexos.
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

pelos prejuízos causados. 

Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei 

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à FORNECEDORA, observando

na Lei Nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Nº 9.784, de 1999.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da 

, levando em consideração todos os atos Celebrados com a 
bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por 
eventuais perdas ou danos causados ao Município de Toledo. 

strativas previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações 
impostas pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, e do Decreto 051, de 13 de abril de 2005, alterado 
pelo Decreto 452, de 30 de novembro de 2010, que institui o Sistema de Regime de Preços no 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
comissao.licitacao@toledo.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 
Raimundo Leonardi, 1586, Centro, Toledo/Paraná, CEP: 85900-110. 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
comissao.licitacao@toledo.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

dital e dos anexos. 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a FORNECEDORA 

Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

a Administração em virtude de atos ilícitos 

á em processo administrativo 
, observando-se o procedimento 

na Lei Nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da 

, levando em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, 
bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade. 

A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por 

serão aplicadas sem prejuízo das cominações 
impostas pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, e do Decreto 051, de 13 de abril de 2005, alterado 

Sistema de Regime de Preços no 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua 

elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
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23.7 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
 
23.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
 
23.9 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sist
participantes e a administração.

 
24 – DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
24.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Dec
Municipal nº 720, de 05 de outubro de 2015.
seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação d
execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabe
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, diret
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
inspeção. 
 
25 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1  - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de 
Toledo revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
O Município de Toledo poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das
propostas ou para sua abertura. 
 
25.2  - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis
 
25.3  - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
 
25.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê
no prazo determinado pelo Pregoeir
 
25.5  - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
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impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sist
articipantes e a administração. 

 
CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Dec
Municipal nº 720, de 05 de outubro de 2015. Para os propósitos desta cláusula, definem

”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

competitivos; 
”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

DISPOSIÇÕES FINAIS  
A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de 

la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provoc
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
O Município de Toledo poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das

 

O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo

Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê
no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
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prazos previstos no certame. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 

”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
e servidor público no processo de licitação ou na 

”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

lecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

a ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de 
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
O Município de Toledo poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
/inabilitação. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
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proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a ex
proposta. 
 
25.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
25.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publica
Diário Oficial do Estado. 
 
25.8  - A participação do proponente nesta 
Edital. 
 
25.9  - Não cabe à Bolsa Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financ
 
25.10 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões jud
será o de Toledo-PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro
 
25.11 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá
11h45min e das 13h30min às 17h00min, de segunda a sexta
de Licitações, no 3º andar do Paço Municipal, na cidade de Toledo, estado do Paraná,
esclarecimentos. 
 
25.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido
do Pregoeiro em contrário. 
 
25.13 - O valor máximo estimado para este Pregão é de 
setecentos e cinquenta reais). 
 
25.14 – Os entes federativos usuários dos sistemas de que trata o §2° do art.5, poderão utilizar o 
SICAF para fins habilitatórios. 
 
25.15  - Os casos omissos neste Edital
pertinente. 
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proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

sciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publica

proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Não cabe à Bolsa Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.  

O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08h30min às 
11h45min e das 13h30min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento 
de Licitações, no 3º andar do Paço Municipal, na cidade de Toledo, estado do Paraná,

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

ente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 

O valor máximo estimado para este Pregão é de R$ 168.750,00 (cento e sessenta
 

Os entes federativos usuários dos sistemas de que trata o §2° do art.5, poderão utilizar o 
 

Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 

Toledo

 
LUIS CARLOS FABRIS 

PREGOEIRO 
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ata compreensão da sua 

sciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

de todos os termos deste 

Não cabe à Bolsa Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 

eira da negociação realizada. 

iciais resultantes deste Edital 

aos interessados no horário de 08h30min às 
feira, exceto feriados, no Departamento 

de Licitações, no 3º andar do Paço Municipal, na cidade de Toledo, estado do Paraná, para melhores 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

s, desde que não haja comunicação 

$ 168.750,00 (cento e sessenta e oito mil, 

Os entes federativos usuários dos sistemas de que trata o §2° do art.5, poderão utilizar o 

serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 

Toledo, 08 de junho de 2022. 
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OBJETO  
REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para
conservação de solos para contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, 
Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenv
REFERÊNCIA. 
 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código do 

produto/serviço 
Nome do produto/serviço 

1 40027 CONSTRUÇÃO DE TERRAÇOS BASE LARGA   
2 40028 REFORMA DE TERRAÇOS BASE LARGA   
 
TOTAL 

 
Observação: A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar, para o envio da proposta final ajustada, ao valor obtido na fase de 
respeitada a proporcionalidade de desconto para todos os itens. Em caso de necessidade de ajuste no valor para o fechamento d
lote, a empresa poderá diminuir o valor e ajustar o mesmo na plataforma da BLL 
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ANEXO I 
 

REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para contratação de empresa especializada na execução de serviços de 
conservação de solos para contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, 
Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico, conforme descrito no presente EDITAL e 

Quantidade Unidade

CONSTRUÇÃO DE TERRAÇOS BASE LARGA    25.000,00 M 
REFORMA DE TERRAÇOS BASE LARGA    15.000,00 M 

: A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar, para o envio da proposta final ajustada, ao valor obtido na fase de 
respeitada a proporcionalidade de desconto para todos os itens. Em caso de necessidade de ajuste no valor para o fechamento d
lote, a empresa poderá diminuir o valor e ajustar o mesmo na plataforma da BLL - Bolsa de Licitações do Brasi
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contratação de empresa especializada na execução de serviços de 
conservação de solos para contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, no município de Toledo, para a 

conforme descrito no presente EDITAL e TERMO DE 

Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

4,47 111.750,00 
3,80 57.000,00 

 
168.750,00 

: A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar, para o envio da proposta final ajustada, ao valor obtido na fase de lances; 
respeitada a proporcionalidade de desconto para todos os itens. Em caso de necessidade de ajuste no valor para o fechamento da planilha do 

Bolsa de Licitações do Brasil.  
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1. OBJETO 
1.1 Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, visando à
na execução de serviços de conservação de solos para contratação de metros lineares para construção e 
reforma terraços base larga, no município de Toledo, para a Secretaria do Agronegócio, de Inovação, 
Turismo e Desenvolvimento Econômico
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1 O município de Toledo tem como um dos pilares a produção agrícola. Visando gerar maiores 
benefícios aos produtores rurais e para a sociedade, são necessárias atuações conjuntas a fim de reativar e 
manter as ações de conservação do solo e água com o intuit
preservação ambiental. 
2.2 A região apresenta solos classificados como Latossolo de textura argilosa média, caracterizados por se 
apresentarem profundos e com permeabilidade moderada à rápida. Ainda que no muni
relevos suavemente ondulados, o uso intensivo e manejo inadequado do solo tem gerado sua compactação 
e condições de propiciam a processos erosivos, sendo indispensável planejamento conservacionista para 
sustentação dos mesmos. 
2.3 Nos últimos anos, as precipitações também concentraram
enor tempo exposição, criando um fator mais dificultoso para infiltração das águas pluviais. A execução 
dos serviços pretende criar melhores condições para que a água das chuv
perdas por escoamento superficial das águas pluviais e gerando um maior aproveitamento destas águas. 
As práticas de conservação de solo buscam o controle da perda de solo, prevenindo o processo erosivo e 
evitando o assoreamento dos rios.
2.4 A maioria das propriedades do município possuem seu sistema de conservação de solos assoreados ou 
prejudicados, causando um efeito cascata na direção de escoamento de enxurradas. Desta forma, mesmo 
possuindo sistema de conservação, muitas destas acabam por não suportar o volume e energia cinética das 
chuvas, ocasionando e/ou intensificando processos erosivos. Os so
perdas, acima do qual não manterão seu potencial produtivo sustentável ao longo dos anos. 
2.5 A área rural do município também apresenta grande extensão de estradas de terra, em condições de 
precipitação com elevado volume pluviométrico ficam em alguns momentos intransitáveis. Para uma 
melhor conservação dessas estradas se faz necessário 
2.6 Diante deste cenário a elaboração deste processo licitatório para contratação de serviços pa
construção e reforma dos terraços, pretende fomentar o sistema de conservação de solos, visando o 
melhoramento e a recuperação do solo agrícola, atendendo o interesse social, de segurança de produção e 
de interesse na manutenção de reservatórios, nascen
de 8 de julho de 2015 Institui o Programa de Uso e Conservação de Solos Agrícolas e Águas, no âmbito 
do município de Toledo. 
 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO COMUM 
3.1 Por se tratar de contratação de s
10.520/02, sugerimos que o certame licitatório seja realizado na modalidade Pregão, do tipo menor preço, 
em conformidade com a lei mencionada.
3.2 A modalidade de licitação ora sugerida não só c
amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende
satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.
3.3 Para a contratação em questão, não há 
ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si, sem 
necessidade de avaliação minuciosa.
 
4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1 O critério de julgamento será “menor preço para o lote”.
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Solicitação nº 699/2022 

Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, visando à contratação de empresa especializada 
na execução de serviços de conservação de solos para contratação de metros lineares para construção e 

no município de Toledo, para a Secretaria do Agronegócio, de Inovação, 
olvimento Econômico. 

O município de Toledo tem como um dos pilares a produção agrícola. Visando gerar maiores 
benefícios aos produtores rurais e para a sociedade, são necessárias atuações conjuntas a fim de reativar e 
manter as ações de conservação do solo e água com o intuito de incrementar a produtividade agrícola com 

A região apresenta solos classificados como Latossolo de textura argilosa média, caracterizados por se 
apresentarem profundos e com permeabilidade moderada à rápida. Ainda que no muni
relevos suavemente ondulados, o uso intensivo e manejo inadequado do solo tem gerado sua compactação 
e condições de propiciam a processos erosivos, sendo indispensável planejamento conservacionista para 

anos, as precipitações também concentraram-se em um maior volume de chuva em um 
enor tempo exposição, criando um fator mais dificultoso para infiltração das águas pluviais. A execução 
dos serviços pretende criar melhores condições para que a água das chuvas infiltre no solo, evitando 
perdas por escoamento superficial das águas pluviais e gerando um maior aproveitamento destas águas. 
As práticas de conservação de solo buscam o controle da perda de solo, prevenindo o processo erosivo e 

o dos rios. 
A maioria das propriedades do município possuem seu sistema de conservação de solos assoreados ou 

causando um efeito cascata na direção de escoamento de enxurradas. Desta forma, mesmo 
possuindo sistema de conservação, muitas destas acabam por não suportar o volume e energia cinética das 
chuvas, ocasionando e/ou intensificando processos erosivos. Os solos apresentam um limite tolerável de 
perdas, acima do qual não manterão seu potencial produtivo sustentável ao longo dos anos. 

A área rural do município também apresenta grande extensão de estradas de terra, em condições de 
olume pluviométrico ficam em alguns momentos intransitáveis. Para uma 

estradas se faz necessário a perfeita conservação dos terraços.
Diante deste cenário a elaboração deste processo licitatório para contratação de serviços pa

construção e reforma dos terraços, pretende fomentar o sistema de conservação de solos, visando o 
melhoramento e a recuperação do solo agrícola, atendendo o interesse social, de segurança de produção e 
de interesse na manutenção de reservatórios, nascentes e cursos d’água, conforme previsto na Lei nº 2198, 
de 8 de julho de 2015 Institui o Programa de Uso e Conservação de Solos Agrícolas e Águas, no âmbito 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO COMUM  
Por se tratar de contratação de serviço comum, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei 

10.520/02, sugerimos que o certame licitatório seja realizado na modalidade Pregão, do tipo menor preço, 
em conformidade com a lei mencionada. 

A modalidade de licitação ora sugerida não só confere maior celeridade ao processo, como também 
amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais 
satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade. 

Para a contratação em questão, não há nenhuma necessidade específica a ser atendida. A escolha pode 
ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si, sem 
necessidade de avaliação minuciosa. 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
O critério de julgamento será “menor preço para o lote”. 
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contratação de empresa especializada 
na execução de serviços de conservação de solos para contratação de metros lineares para construção e 

no município de Toledo, para a Secretaria do Agronegócio, de Inovação, 

O município de Toledo tem como um dos pilares a produção agrícola. Visando gerar maiores 
benefícios aos produtores rurais e para a sociedade, são necessárias atuações conjuntas a fim de reativar e 

o de incrementar a produtividade agrícola com 

A região apresenta solos classificados como Latossolo de textura argilosa média, caracterizados por se 
apresentarem profundos e com permeabilidade moderada à rápida. Ainda que no município existam 
relevos suavemente ondulados, o uso intensivo e manejo inadequado do solo tem gerado sua compactação 
e condições de propiciam a processos erosivos, sendo indispensável planejamento conservacionista para 

se em um maior volume de chuva em um 
enor tempo exposição, criando um fator mais dificultoso para infiltração das águas pluviais. A execução 

as infiltre no solo, evitando 
perdas por escoamento superficial das águas pluviais e gerando um maior aproveitamento destas águas. 
As práticas de conservação de solo buscam o controle da perda de solo, prevenindo o processo erosivo e 

A maioria das propriedades do município possuem seu sistema de conservação de solos assoreados ou 
causando um efeito cascata na direção de escoamento de enxurradas. Desta forma, mesmo 

possuindo sistema de conservação, muitas destas acabam por não suportar o volume e energia cinética das 
los apresentam um limite tolerável de 

perdas, acima do qual não manterão seu potencial produtivo sustentável ao longo dos anos.  
A área rural do município também apresenta grande extensão de estradas de terra, em condições de 

olume pluviométrico ficam em alguns momentos intransitáveis. Para uma 
conservação dos terraços. 

Diante deste cenário a elaboração deste processo licitatório para contratação de serviços para 
construção e reforma dos terraços, pretende fomentar o sistema de conservação de solos, visando o 
melhoramento e a recuperação do solo agrícola, atendendo o interesse social, de segurança de produção e 

d’água, conforme previsto na Lei nº 2198, 
de 8 de julho de 2015 Institui o Programa de Uso e Conservação de Solos Agrícolas e Águas, no âmbito 

erviço comum, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei 
10.520/02, sugerimos que o certame licitatório seja realizado na modalidade Pregão, do tipo menor preço, 

onfere maior celeridade ao processo, como também 
se que o interesse público será mais 

nenhuma necessidade específica a ser atendida. A escolha pode 
ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si, sem 
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4.2 A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação dos serviços em questão, 
poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular 
adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “
PREÇO PARA O LOTE”. 
Administração obterá a economia em função do custo
que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação aos serviços e materiais ofertados 
pelas empresas. 
4.3 O critério de julgamento POR LOTE é técnica e economicamente viável se considerarmos a 
característica do objeto, ainda que formado por itens autônomos, pois há dependência dos itens entre si, 
ou seja, interdependência dos itens para execução plena do objeto e dessa forma se torna mais viável o 
gerenciamento e o controle do contrato pela Administração. Além disso,
mercado, proporcionam maior eficiência na execução dos serviços, bem como na fiscalização do futuro 
contrato, sem comprometer a competitividade necessária à disputa e, sobretudo para que não haja prejuízo 
para o conjunto ou perda da economia de escala para a Administração.
4.4 Justifica-se ainda a necessidade de facilitar a fiscalização. 
constituintes de tal conjunto provenham de uma só empresa, não possuindo viabilidade da separação 
subitens. 
4.5 O valor individual de cada item que compõe o lote deverá ser ajustado na ocasião do lance, devendo a 
soma dos mesmos totalizar o exato valor do lance vencedor para o lote, não podendo, em nenhuma 
hipótese ser maior do que o valor individua
4.6 Justifica-se ainda, a não aplicação dos benefícios dos artigos 47 e 48 da Lei Complementar 123/2006
para viabilizar a garantia e responsabilidade de um único prestador de serviço para cada tipo de serviço, 
pois do contrário tornaria impraticável ou dificultoso imputarmos eventuais responsabilidades quanto às 
qualidades dos serviços prestados
 
“Art 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado”. 
 
5. PREÇO MÁXIMO DA LICITAÇÃO
5.1 O preço máximo para o objeto desta licitação, está definido na planilha abaixo:
 
Lote 1: Serviços de conservação de solos

Produto Descrição do serviço

40027 Construção de terraços de base larga
40028 Reforma de terraços de base larga

 
5.2 O documento Cotação de Preços nº 118/2022, apresenta os valores coletados no mercado, os quais 
serviram para obter os valores máximos da solicitação.
5.2.1 Os valores máximos resultaram 
município o qual foi extraído referência para a 
5.2.2 Foram feitas pesquisas em licitações de outros municípios, além de buscas no site 
comprasnet.gov.br do Governo Federal, porém não 
medida para comparativo. 
5.2.3 Os preços listados no fornecedor 9611
aplicação dos valores máximos para os itens.
5.2.4 A metodologia para definição do valor máximo resultou da análise crítica de item a item, optando
pela média e mediana dos valores coletados no mercado e nas pesquisas realizadas,
uma margem aceitável sobre os valores.
5.3 Para apuração e formação dos preços formou
de forma crítica. 
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A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação dos serviços em questão, 
poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular 
adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “

 Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a 
Administração obterá a economia em função do custo-benefício, não obstante seja ela uma expectativa 
que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação aos serviços e materiais ofertados 

O critério de julgamento POR LOTE é técnica e economicamente viável se considerarmos a 
to, ainda que formado por itens autônomos, pois há dependência dos itens entre si, 

ou seja, interdependência dos itens para execução plena do objeto e dessa forma se torna mais viável o 
gerenciamento e o controle do contrato pela Administração. Além disso, estão de acordo com as regras de 
mercado, proporcionam maior eficiência na execução dos serviços, bem como na fiscalização do futuro 
contrato, sem comprometer a competitividade necessária à disputa e, sobretudo para que não haja prejuízo 

u perda da economia de escala para a Administração. 
se ainda a necessidade de facilitar a fiscalização. Portanto, é imperativo

constituintes de tal conjunto provenham de uma só empresa, não possuindo viabilidade da separação 

O valor individual de cada item que compõe o lote deverá ser ajustado na ocasião do lance, devendo a 
soma dos mesmos totalizar o exato valor do lance vencedor para o lote, não podendo, em nenhuma 
hipótese ser maior do que o valor individual constante para cada item licitado. 

se ainda, a não aplicação dos benefícios dos artigos 47 e 48 da Lei Complementar 123/2006
para viabilizar a garantia e responsabilidade de um único prestador de serviço para cada tipo de serviço, 

ontrário tornaria impraticável ou dificultoso imputarmos eventuais responsabilidades quanto às 
qualidades dos serviços prestados, conforme citação: 

“Art 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
enciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

5. PREÇO MÁXIMO DA LICITAÇÃO 
eto desta licitação, está definido na planilha abaixo:

Lote 1: Serviços de conservação de solos 

Descrição do serviço Unid. Quant
. 

Valor 
Unit.

Construção de terraços de base larga M 25.000 R$ 4,47
terraços de base larga M 15.000 R$ 3,80

VALOR TOTAL 

O documento Cotação de Preços nº 118/2022, apresenta os valores coletados no mercado, os quais 
serviram para obter os valores máximos da solicitação. 

Os valores máximos resultaram também de pesquisa no Sistema Banco de Preços contratado pelo 
referência para a contratação do município. 

Foram feitas pesquisas em licitações de outros municípios, além de buscas no site 
mprasnet.gov.br do Governo Federal, porém não foram encontrados editais com a mesma unidade de 

Os preços listados no fornecedor 9611-3 MUNICÍPIO DE TOLEDO foram atribuídos para 
aplicação dos valores máximos para os itens. 

A metodologia para definição do valor máximo resultou da análise crítica de item a item, optando
dos valores coletados no mercado e nas pesquisas realizadas,

uma margem aceitável sobre os valores. 
Para apuração e formação dos preços formou-se uma cesta de preços aceitáveis, a qual foi analisada 
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A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação dos serviços em questão, 
poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e 
adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “MENOR 

Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a 
seja ela uma expectativa 

que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação aos serviços e materiais ofertados 

O critério de julgamento POR LOTE é técnica e economicamente viável se considerarmos a 
to, ainda que formado por itens autônomos, pois há dependência dos itens entre si, 

ou seja, interdependência dos itens para execução plena do objeto e dessa forma se torna mais viável o 
estão de acordo com as regras de 

mercado, proporcionam maior eficiência na execução dos serviços, bem como na fiscalização do futuro 
contrato, sem comprometer a competitividade necessária à disputa e, sobretudo para que não haja prejuízo 

Portanto, é imperativo que os elementos 
constituintes de tal conjunto provenham de uma só empresa, não possuindo viabilidade da separação em 

O valor individual de cada item que compõe o lote deverá ser ajustado na ocasião do lance, devendo a 
soma dos mesmos totalizar o exato valor do lance vencedor para o lote, não podendo, em nenhuma 

se ainda, a não aplicação dos benefícios dos artigos 47 e 48 da Lei Complementar 123/2006 
para viabilizar a garantia e responsabilidade de um único prestador de serviço para cada tipo de serviço, 

ontrário tornaria impraticável ou dificultoso imputarmos eventuais responsabilidades quanto às 

“Art 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 
enciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

eto desta licitação, está definido na planilha abaixo: 

Valor 
Unit. Valor total 

R$ 4,47 R$ 111.750,00 
R$ 3,80 R$ 57.000,00 

R$ 168.750,00 

O documento Cotação de Preços nº 118/2022, apresenta os valores coletados no mercado, os quais 

pesquisa no Sistema Banco de Preços contratado pelo 

Foram feitas pesquisas em licitações de outros municípios, além de buscas no site 
editais com a mesma unidade de 

3 MUNICÍPIO DE TOLEDO foram atribuídos para 

A metodologia para definição do valor máximo resultou da análise crítica de item a item, optando-se 
dos valores coletados no mercado e nas pesquisas realizadas, sempre respeitando 

se uma cesta de preços aceitáveis, a qual foi analisada 



MUNICÍPIO DE TOLEDO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
 

M:\COMPRASLICITACOES\MUNICÍPIO 2022

5.4 O preço proposto compreende todos os tributos, despesas ou encargos de qualquer natureza, resultante 
da execução do objeto desta ata d
materiais e equipamentos. 
 
6. CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO
6.1 Para executar a conservação de solos, o produtor deverá contratar um Técnico Responsável para 
elaborar projeto técnico de execução, o qual deverá ser entregue para a Secretaria de Agronegócio, de 
Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico que irá acomp
propriedade. 
6.2 A Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico deverá aprovar, 
liberar e acompanhar a elaboração e execução do projeto técnico, tendo como responsável técnico a 
Engenheira Agrônoma Karine Zachow.
 
7. CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO
7.1 Os serviços deverão ser executados em até 30 (trinta) dias, após a emissão e recebimento da Nota de 
Empenho e/ou Ordem de Serviço, conforme demanda da Secretaria.
7.2 A execução do objeto será p
conforme a necessidade da Secretaria.
7.3 Os serviços contratados serão registrados diariamente pelo fiscal de execução em formulário, onde 
constarão também as marcações dos metros lineares ao
como as interrupções durante a jornada e seus motivos. Este formulário deverá ser entregue ao final do 
serviço executado em cada propriedade a Secretaria Municipa
Raimundo Leonardi nº 1586, para conferência e solicitação de emissão de Nota Fiscal para pagamento.
7.4 Quando houver a necessidade de substituição e/ou manutenção de algum equipamento, a empresa 
deverá informar ao fiscal de execução através de documento, dispondo d
horas a partir do recebimento da comunicação para providenciar a volta do equipamento ao trabalho ou 
sua substituição. 
7.5 O quantitativo dos serviços contratados, para efeito de acompanhamento físico do contrato e 
pagamento dos serviços, considerará como unidade de medida metros lineares (m), quando se tratar de 
conservação de solos. 
 
8. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
8.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será 12 (doze) meses a contar da assinatura d
 
9. DIMENSIONAMENTO DO ESPAÇAMENTO ENTRE TERRAÇOS
9.1 Segundo EMBRAPA (Recursos Naturais Renováveis), entende
um terraço e outro. Pode ser referido de duas maneiras: espaçamento vertical ou espaçamento horizontal.
9.2 O Espaçamento Vertical (EV) entre dois terraços corresponde à diferença de nível entre eles 
significa quantos metros se desce no terreno de um terraço até o outro. Considerando
pode ser construído ao longo de uma linha de nível (curva de nív
interseção de um plano inclinado cortado por um plano horizontal, pode
vertical entre dois terraços como sendo a distância entre os dois planos horizontais que passam por eles.
9.3 O Espaçamento Horizontal (EH) representa, em linha reta (medido na horizontal), quantos metros 
separam os terraços. 
9.4 Os critérios para definição do espaçamento devem considerar capacidade de infiltração da água, 
aspectos de relevo e os sistemas de produção.
9.5 Para fins de execução deste projeto, os espaçamentos entre terraço vertical (EV) e horizontal (EH) de 
base larga em culturas anuais, serão seguidas as recomendações do IAPAR, conforme o Boletim Técnico 
71 ESPAÇAMENTOS ENTRE TERRAÇOS EM PLANTIO DIRETO
anexo 2 desse Boletim. 
 
10. PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias, a contar dos serviços prestados, acompanhado da 
nota fiscal. 
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O preço proposto compreende todos os tributos, despesas ou encargos de qualquer natureza, resultante 
da execução do objeto desta ata de registro de preços, incluindo, despesas com transporte, mão de obra, 

6. CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO 
Para executar a conservação de solos, o produtor deverá contratar um Técnico Responsável para 

elaborar projeto técnico de execução, o qual deverá ser entregue para a Secretaria de Agronegócio, de 
Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico que irá acompanhar a execução dos trabalhos na 

A Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico deverá aprovar, 
liberar e acompanhar a elaboração e execução do projeto técnico, tendo como responsável técnico a 

rônoma Karine Zachow. 

7. CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO  
Os serviços deverão ser executados em até 30 (trinta) dias, após a emissão e recebimento da Nota de 

Empenho e/ou Ordem de Serviço, conforme demanda da Secretaria. 
A execução do objeto será parcelada, para atender a demanda no período de 12 (doze) meses, 

conforme a necessidade da Secretaria. 
Os serviços contratados serão registrados diariamente pelo fiscal de execução em formulário, onde 

constarão também as marcações dos metros lineares ao início e ao final de cada dia de trabalho, bem 
como as interrupções durante a jornada e seus motivos. Este formulário deverá ser entregue ao final do 
serviço executado em cada propriedade a Secretaria Municipal do Agronegócio

eonardi nº 1586, para conferência e solicitação de emissão de Nota Fiscal para pagamento.
Quando houver a necessidade de substituição e/ou manutenção de algum equipamento, a empresa 

deverá informar ao fiscal de execução através de documento, dispondo do prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas a partir do recebimento da comunicação para providenciar a volta do equipamento ao trabalho ou 

O quantitativo dos serviços contratados, para efeito de acompanhamento físico do contrato e 
dos serviços, considerará como unidade de medida metros lineares (m), quando se tratar de 

8. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será 12 (doze) meses a contar da assinatura d

DIMENSIONAMENTO DO ESPAÇAMENTO ENTRE TERRAÇOS 
Segundo EMBRAPA (Recursos Naturais Renováveis), entende-se por espaçamento a distância entre 

um terraço e outro. Pode ser referido de duas maneiras: espaçamento vertical ou espaçamento horizontal.
paçamento Vertical (EV) entre dois terraços corresponde à diferença de nível entre eles 

significa quantos metros se desce no terreno de um terraço até o outro. Considerando
pode ser construído ao longo de uma linha de nível (curva de nível) e que esta corresponde à linha de 
interseção de um plano inclinado cortado por um plano horizontal, pode-se também definir o espaçamento 
vertical entre dois terraços como sendo a distância entre os dois planos horizontais que passam por eles.

açamento Horizontal (EH) representa, em linha reta (medido na horizontal), quantos metros 

Os critérios para definição do espaçamento devem considerar capacidade de infiltração da água, 
aspectos de relevo e os sistemas de produção. 

Para fins de execução deste projeto, os espaçamentos entre terraço vertical (EV) e horizontal (EH) de 
base larga em culturas anuais, serão seguidas as recomendações do IAPAR, conforme o Boletim Técnico 

ESPAÇAMENTOS ENTRE TERRAÇOS EM PLANTIO DIRETO. Especificamente a tabela 27 do 

O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias, a contar dos serviços prestados, acompanhado da 
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O preço proposto compreende todos os tributos, despesas ou encargos de qualquer natureza, resultante 
e registro de preços, incluindo, despesas com transporte, mão de obra, 

Para executar a conservação de solos, o produtor deverá contratar um Técnico Responsável para 
elaborar projeto técnico de execução, o qual deverá ser entregue para a Secretaria de Agronegócio, de 

anhar a execução dos trabalhos na 

A Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico deverá aprovar, 
liberar e acompanhar a elaboração e execução do projeto técnico, tendo como responsável técnico a 

Os serviços deverão ser executados em até 30 (trinta) dias, após a emissão e recebimento da Nota de 

arcelada, para atender a demanda no período de 12 (doze) meses, 

Os serviços contratados serão registrados diariamente pelo fiscal de execução em formulário, onde 
início e ao final de cada dia de trabalho, bem 

como as interrupções durante a jornada e seus motivos. Este formulário deverá ser entregue ao final do 
l do Agronegócio, localizada na Rua 

eonardi nº 1586, para conferência e solicitação de emissão de Nota Fiscal para pagamento. 
Quando houver a necessidade de substituição e/ou manutenção de algum equipamento, a empresa 

o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas a partir do recebimento da comunicação para providenciar a volta do equipamento ao trabalho ou 

O quantitativo dos serviços contratados, para efeito de acompanhamento físico do contrato e 
dos serviços, considerará como unidade de medida metros lineares (m), quando se tratar de 

O prazo de vigência da ata de registro de preços será 12 (doze) meses a contar da assinatura da ata. 

se por espaçamento a distância entre 
um terraço e outro. Pode ser referido de duas maneiras: espaçamento vertical ou espaçamento horizontal. 

paçamento Vertical (EV) entre dois terraços corresponde à diferença de nível entre eles – 
significa quantos metros se desce no terreno de um terraço até o outro. Considerando-se que o terraço 

el) e que esta corresponde à linha de 
se também definir o espaçamento 

vertical entre dois terraços como sendo a distância entre os dois planos horizontais que passam por eles. 
açamento Horizontal (EH) representa, em linha reta (medido na horizontal), quantos metros 

Os critérios para definição do espaçamento devem considerar capacidade de infiltração da água, 

Para fins de execução deste projeto, os espaçamentos entre terraço vertical (EV) e horizontal (EH) de 
base larga em culturas anuais, serão seguidas as recomendações do IAPAR, conforme o Boletim Técnico 

Especificamente a tabela 27 do 

O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias, a contar dos serviços prestados, acompanhado da 
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10.2 Na nota fiscal, deverá constar informações correspondentes ao 
número do empenho, com a medição de metros executados, assim como constar nome, endereço, 
RG/CPF e número do protocolo do proprietário rural que foi atendido.
10.3 Apresentar juntamente com a nota fiscal a guia de Responsabili
serviço recolhida junto ao conselho competente.
10.4 O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da 
FORNECEDORA, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma.
10.5 O pagamento será condicionado ao atendimento ao disposto na IN nº 014/2021
link https://www.toledo.pr.gov.br/portal/fazenda
10.6 Os serviços executados fora do pad
não serão pagos. 
 
11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1 Fica designado como fiscal de contrato a servidora Daliana Hisako Uemura Lima, Assistente em 
Administração. 
11.1.1 Fica designado como suple
Administração e Planejamento. 
11.1.2 Fica designado como fiscal de execução a servidora Karine Zachow, Engenheira Agrônoma.
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não impli
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, 
equipamentos, ferramentas, insumos e mão de obra 
nenhum ônus adicional para o CONTRATANTE.
12.2 Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos 
e condições estabelecidas. 
12.3 Cumprir todas as orientações do CONTR
prazos estabelecidos. 
12.4 Para execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar
execução do projeto, que será o profissional
pela correta execução dos serviços e pela qualidade dos mesmos.
12.4.1 Deverá apresentar Certidão de Registro de Regularidade de situação junto ao CREA e/ou CFTA, 
do responsável técnico. 
12.4.2 O vínculo empregatício 
serviço poderá ser comprovado através de um dos seguintes documentos:
a) Carteira de Trabalho (contendo as seguintes folhas: número de registro, qualificação civil, contrato de 
trabalho), ou 
b) Ficha de registro de empregado (contendo os seguintes elementos: frente e verso, última alteração de 
salário, e se encontrar vistada pela DR), 
c) Contrato de prestação de serviços (se por prazo determinado, o mesmo deverá abranger o período do 
serviço). Em qualquer das comprovações solicitadas, o documento deverá se encontrar em vigência no 
presente exercício, de conformidade com a CLT, 
d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado de apresentado, desde que 
acompanhada de declaração de an
e) Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa a comprovação do vínculo fica suprida 
pela cópia da ata da assembleia de sua investidura ou contrato social, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou Certidão emitida pela mesma.
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Na nota fiscal, deverá constar informações correspondentes ao objeto, bem como indicação do 
número do empenho, com a medição de metros executados, assim como constar nome, endereço, 
RG/CPF e número do protocolo do proprietário rural que foi atendido. 

Apresentar juntamente com a nota fiscal a guia de Responsabilidade Técnica referente a execução do 
serviço recolhida junto ao conselho competente. 

O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da 
FORNECEDORA, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma. 

nto será condicionado ao atendimento ao disposto na IN nº 014/2021
https://www.toledo.pr.gov.br/portal/fazenda) e suas alterações. 
Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não atendendo a legislação ambiental, 

11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
Fica designado como fiscal de contrato a servidora Daliana Hisako Uemura Lima, Assistente em 

Fica designado como suplente de contrato o servidor Daniel Perez Moreira, Analista em 

Fica designado como fiscal de execução a servidora Karine Zachow, Engenheira Agrônoma.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
o, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, 

equipamentos, ferramentas, insumos e mão de obra necessários à execução dos serviços contratados, sem 
nenhum ônus adicional para o CONTRATANTE. 

Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos 

Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE assim como executar os serviços dentro dos 

Para execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar um Técnico Responsável
profissional na qual terá a responsabilidade legal, administra

pela correta execução dos serviços e pela qualidade dos mesmos. 
Deverá apresentar Certidão de Registro de Regularidade de situação junto ao CREA e/ou CFTA, 

vínculo empregatício entre o proponente e o profissional que será o responsável técnico pelo 
serviço poderá ser comprovado através de um dos seguintes documentos: 

Carteira de Trabalho (contendo as seguintes folhas: número de registro, qualificação civil, contrato de 

tro de empregado (contendo os seguintes elementos: frente e verso, última alteração de 
salário, e se encontrar vistada pela DR), ou 

Contrato de prestação de serviços (se por prazo determinado, o mesmo deverá abranger o período do 
as comprovações solicitadas, o documento deverá se encontrar em vigência no 

presente exercício, de conformidade com a CLT, ou 
Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado de apresentado, desde que 

acompanhada de declaração de anuência do profissional; ou 
Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa a comprovação do vínculo fica suprida 

pela cópia da ata da assembleia de sua investidura ou contrato social, devidamente registrados na Junta 
emitida pela mesma. 
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objeto, bem como indicação do 
número do empenho, com a medição de metros executados, assim como constar nome, endereço, 

dade Técnica referente a execução do 

O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da 

nto será condicionado ao atendimento ao disposto na IN nº 014/2021-SEFA (disponível no 

rão técnico recomendado e não atendendo a legislação ambiental, 

Fica designado como fiscal de contrato a servidora Daliana Hisako Uemura Lima, Assistente em 

nte de contrato o servidor Daniel Perez Moreira, Analista em 

Fica designado como fiscal de execução a servidora Karine Zachow, Engenheira Agrônoma. 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
ca em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

o, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, 
à execução dos serviços contratados, sem 

Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos 

ATANTE assim como executar os serviços dentro dos 

um Técnico Responsável de 
na qual terá a responsabilidade legal, administrativa e técnica 

Deverá apresentar Certidão de Registro de Regularidade de situação junto ao CREA e/ou CFTA, 

rofissional que será o responsável técnico pelo 

Carteira de Trabalho (contendo as seguintes folhas: número de registro, qualificação civil, contrato de 

tro de empregado (contendo os seguintes elementos: frente e verso, última alteração de 

Contrato de prestação de serviços (se por prazo determinado, o mesmo deverá abranger o período do 
as comprovações solicitadas, o documento deverá se encontrar em vigência no 

Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado de apresentado, desde que 

Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa a comprovação do vínculo fica suprida 
pela cópia da ata da assembleia de sua investidura ou contrato social, devidamente registrados na Junta 
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12.5 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, sendo autorizada a subcontratação parcial 
quando e se houver a prévia anuência da Administração.
12.6 A empresa CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas de transporte de 
custas de operadores, combustível, peças ou qualquer outra despesa relacionada à execução do serviço.
12.7 Fornecimento de alimentação aos profissionais que prestarem serviços para a empresa em 
atendimento a ata de registro de preços.
12.8 Pagamento dos salários e demais encargos trabalhistas aos profissionais que prestarem serviços para 
a empresa em atendimento a ata de registro de preços.
12.9 Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não atendendo o projeto, não serão 
pagos. 
12.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 
12.11 Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo quando da execução da ata de registro de preços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela Administração.
12.12 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor.
12.13 Zelar para que seus empregados, envolvidos na prestação dos serviços contratados, apresentem
convenientemente trajados e devidamente identificados, e os devidos equipamentos de proteção 
individual (EPIs), se necessário. 
12.14 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o 
CONTRATANTE, em razão de a
CONTRATADO ou de quem em seu nome agir.
12.15 Responsabilizar-se pelos pagamentos sem qualquer reembolso por parte do município, de 
indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que ca
quando resultantes de imprudência, imperícia ou negligência de seus colaboradores.
12.16 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar nos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos.
12.17 Não reivindicará ao município, qualquer indenização por perda ou da
ou de terceiros sob sua responsabilidade.
12.18 A CONTRATADA fica obrigada a atender a todas as Ordens de Serviços emitidas durante a 
vigência desta ata de registro de preços.
12.19 Manter, durante toda a execução da ata de re
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento 
Convocatório. 
12.20 Justificar eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços contratados.
12.21 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços. 
12.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
13.2 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, 
a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO.
13.3 Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO, relativos à execução 
do objeto da contratação. 
13.4 Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações dentro 
das normas e condições contratuais.
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É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, sendo autorizada a subcontratação parcial 
quando e se houver a prévia anuência da Administração. 

A empresa CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas de transporte de 
custas de operadores, combustível, peças ou qualquer outra despesa relacionada à execução do serviço.

Fornecimento de alimentação aos profissionais que prestarem serviços para a empresa em 
atendimento a ata de registro de preços. 

Pagamento dos salários e demais encargos trabalhistas aos profissionais que prestarem serviços para 
a empresa em atendimento a ata de registro de preços. 

Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não atendendo o projeto, não serão 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

os danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo quando da execução da ata de registro de preços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela Administração. 

mpregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor. 

Zelar para que seus empregados, envolvidos na prestação dos serviços contratados, apresentem
convenientemente trajados e devidamente identificados, e os devidos equipamentos de proteção 

 
Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o 

CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos do 
CONTRATADO ou de quem em seu nome agir. 

se pelos pagamentos sem qualquer reembolso por parte do município, de 
indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviços ou a terceiros 
quando resultantes de imprudência, imperícia ou negligência de seus colaboradores.

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar nos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

Não reivindicará ao município, qualquer indenização por perda ou danos a bens de sua propriedade 
ou de terceiros sob sua responsabilidade. 

A CONTRATADA fica obrigada a atender a todas as Ordens de Serviços emitidas durante a 
vigência desta ata de registro de preços. 

Manter, durante toda a execução da ata de registro de preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento 

Justificar eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços contratados.
Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  
Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal 

o em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, 
a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO. 

Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO, relativos à execução 

Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações dentro 
das normas e condições contratuais. 
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É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, sendo autorizada a subcontratação parcial 

A empresa CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas de transporte de equipamentos, das 
custas de operadores, combustível, peças ou qualquer outra despesa relacionada à execução do serviço. 

Fornecimento de alimentação aos profissionais que prestarem serviços para a empresa em 

Pagamento dos salários e demais encargos trabalhistas aos profissionais que prestarem serviços para 

Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não atendendo o projeto, não serão 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

os danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo quando da execução da ata de registro de preços, não excluindo ou reduzindo essa 

mpregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

Zelar para que seus empregados, envolvidos na prestação dos serviços contratados, apresentem-se 
convenientemente trajados e devidamente identificados, e os devidos equipamentos de proteção 

Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o 
cidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos do 

se pelos pagamentos sem qualquer reembolso por parte do município, de 
usem danos ou prejuízos aos serviços ou a terceiros 

quando resultantes de imprudência, imperícia ou negligência de seus colaboradores. 
se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar nos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 

nos a bens de sua propriedade 

A CONTRATADA fica obrigada a atender a todas as Ordens de Serviços emitidas durante a 

gistro de preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento 

Justificar eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços contratados. 
Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal 
o em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, 

Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO, relativos à execução 

Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações dentro 
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13.5 Assegurar que os serviços descritos neste instrumento somente sejam executados unicamente pelo
CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado 
prévia e expressamente. 
13.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela CONTRATADA. 
13.7 Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da 
formalização da ata de registro de preços.
13.8 Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e 
integram a ata de registro de preços, mesmo o não transcrito no documento hábil para contratação.
13.9 Efetuar o pagamento à contratada, após o cumprimento das formalidades legais.
13.10 Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos serviços prestados.
13.11 Notificar, expressamente, a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na 
prestação dos serviços. 
13.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução d
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da 
Contratada que: 
14.1.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e 
legislações pertinentes à execução da ata de registro de preços, o município de Toledo, poderá, ainda, 
garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei 
8.666/93. 
14.1.2 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar
cometer fraude fiscal. 
14.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
14.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante. 
14.2.2 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.
14.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 
14.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
14.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
14.2.6 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal.
14.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados.
14.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
14.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
14.3.2 Tenha praticado atos ilícit
14.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
14.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
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Assegurar que os serviços descritos neste instrumento somente sejam executados unicamente pelo
CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado 

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 

se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da 
formalização da ata de registro de preços. 

Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e 
de preços, mesmo o não transcrito no documento hábil para contratação.

Efetuar o pagamento à contratada, após o cumprimento das formalidades legais.
Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos serviços prestados.
Notificar, expressamente, a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução dos serviços, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e 
legislações pertinentes à execução da ata de registro de preços, o município de Toledo, poderá, ainda, 

prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei 

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
(vinte) dias. 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 

icam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrat
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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Assegurar que os serviços descritos neste instrumento somente sejam executados unicamente pelo 
CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado 

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 

se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da 

Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e 
de preços, mesmo o não transcrito no documento hábil para contratação. 

Efetuar o pagamento à contratada, após o cumprimento das formalidades legais. 
Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos serviços prestados. 
Notificar, expressamente, a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
os serviços, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Lei nº 10.520, de 2002, a 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e 
legislações pertinentes à execução da ata de registro de preços, o município de Toledo, poderá, ainda, 

prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei 

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, 

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

icam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

á em processo administrativo que 
se o procedimento previsto na Lei 
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14.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a g
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da Contratada, levando 
em consideração todos os atos Celebrados com a Contratante, bem como o dano causado à 
Administração, observando o princípio da pr
14.6 A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais 
perdas ou danos causados ao município de Toledo.
 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por con
Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico.
 
16. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
16.1 O licitante/CONTRATANTE deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa 
caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre ou
Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
Prática fraudulenta: falsificar ou omitir 
de execução do contrato; 
Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitante, visand
artificiais e não-competitivos; 
Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a exec
contrato; 
Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e 
praticar atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de 
qualquer das práticas acima. 

Secretário do 
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A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a g
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da Contratada, levando 
em consideração todos os atos Celebrados com a Contratante, bem como o dano causado à 
Administração, observando o princípio da proporcionalidade. 

A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais 
perdas ou danos causados ao município de Toledo. 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da Dotação Orçamentária da Secretaria do 

Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico. 

16. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
O licitante/CONTRATANTE deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais 

to padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa 

caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras: 
oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 

esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis 

causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a exec

destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e 

e impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de 

Toledo, 4 de março de 2022

Daniel Perez Moreira 
Analista em Adm. e Planejamento 

Responsável pela elaboração 
 
 

Diego Bonaldo 
Secretário do Agronegócio, de Inovação, 
Turismo e Desenvolvimento Econômico 

Ordenador da despesa  
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A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da Contratada, levando 
em consideração todos os atos Celebrados com a Contratante, bem como o dano causado à 

A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais 

ta da Dotação Orçamentária da Secretaria do 

O licitante/CONTRATANTE deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais 
to padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa 

oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 

esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
o a estabelecer preços em níveis 

causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do 

destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e 

e impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de 

Toledo, 4 de março de 2022. 
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ANEXO I – ESPAÇAMENTO TERRAÇOS
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PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA
 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 125/2022 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE
NOME DA EMPRESA:  
REPRESENTANTE e CARGO:
ENDEREÇO e TELEFONE:  
 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
 
PRAZO DE GARANTIA (SE HOUVER)
A garantia deverá ser da seguinte forma: 
recebimento definitivo do objeto pela 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
No mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.
 
 
 

NOME E ASSINATURA DO
 
OBS: A INTERPOSIÇÃO 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO
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ANEXO III 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 125/2022

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 

acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE 
   CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
              AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Termo de Referência

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

(SE HOUVER) 
A garantia deverá ser da seguinte forma: para todos os Lotes de no mínimo
recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital. 

No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMP

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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125/2022 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

Termo de Referência. 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

de no mínimo _____, a contar do 

No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

sobre a contratação. 

contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

O PRAZO DE VALIDADE DA 
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PROPONENTE...................................................................................................................
 
ENDEREÇO:.............................
 
CNPJ/MF: ................................................ FONE/FAX: (0xx..........) 
 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Toledo, que:

a) Não fomos declarados inidôneos

suas esferas. 

b) Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação

c) Na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais 

legislação pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 

1989, encontra-se em situação regula

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

d) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 

impedidas de contratar com o Munic

c/c com o artigo 9º, § 3º da Lei nº 8.666/93 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná. 

e) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte

na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

 

 

-------------------------------------------------------------------------
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa

RG/CPF: 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 
PROPONENTE...................................................................................................................

...........................................................................................................

CNPJ/MF: ................................................ FONE/FAX: (0xx..........)    

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Toledo, que:

Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 

Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais 

legislação pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 

se em situação regular perante o Ministério do Trabalho

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 

impedidas de contratar com o Município de Toledo-PR nos termos do artigo 130 da Lei Orgânica 

c/c com o artigo 9º, § 3º da Lei nº 8.666/93 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado 

regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto 

na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM (   )  NÃO (   ). 

............................., ....... de ............................ de 20

 

 

 

 

------------------------------------------------------------------------- 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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PROPONENTE........................................................................................................................ 

............................................................................................... 

   

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Toledo, que: 

para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 

respectivo edital de licitação. 

Na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais 

legislação pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 

r perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 

nos termos do artigo 130 da Lei Orgânica 

c/c com o artigo 9º, § 3º da Lei nº 8.666/93 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado 

, para efeito do disposto 

............................., ....... de ............................ de 2022. 
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DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE:
 
Nome empresarial _____________________________________________________________
 
Rua ________________________________________________________ nº ____________
 
Bairro ________________________________________________ CEP  ________________
 
Cidade ________________________________ Estado ______________________________
 
CNPJ nº ___________________________________________________________________
 
Conta Corrente nº ___________________ Agência __________ Banco ________________
 
Inscrição Estadual nº _________________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ___________
 
Telefone ______________________________ Fax __________________________________
 
Contador da empresa _____________________________ Telefone _______________________
 
2 - DO REPRESENTANTE LEG
 
Nome ______________________________________________________________________
 
Função _____________________________________________________________________
 
Data de Nascimento _________________________ Estado Civil ________
 
Escolaridade _________________ RG nº ___________________ Órgão emissor _________
 
CPF _______________________________________________________________________
 
Rua _____________________________________________________________ nº ________
 
Bairro _________________ Complemento ___________________ Cidade ______________
 
Estado __________________ CEP ______________ Telefone ________________________
 
Fax _________________ Celular ______________ E
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROPONENTE: 

Nome empresarial _____________________________________________________________

Rua ________________________________________________________ nº ____________

Bairro ________________________________________________ CEP  ________________

________________________________ Estado ______________________________

CNPJ nº ___________________________________________________________________

Conta Corrente nº ___________________ Agência __________ Banco ________________

______________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ___________

Telefone ______________________________ Fax __________________________________

Contador da empresa _____________________________ Telefone _______________________

DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DA ATA

Nome ______________________________________________________________________

Função _____________________________________________________________________

Data de Nascimento _________________________ Estado Civil ______________________

Escolaridade _________________ RG nº ___________________ Órgão emissor _________

CPF _______________________________________________________________________

Rua _____________________________________________________________ nº ________

irro _________________ Complemento ___________________ Cidade ______________

Estado __________________ CEP ______________ Telefone ________________________

Fax _________________ Celular ______________ E-mail____________________________

Local e data: _____/______/_______/202
 
 
 

Assinatura e Identificação do 
Responsável Legal e da Empresa 
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DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA 

Nome empresarial _____________________________________________________________ 

Rua ________________________________________________________ nº ____________ 

Bairro ________________________________________________ CEP  ________________ 

________________________________ Estado ______________________________ 

CNPJ nº ___________________________________________________________________ 

Conta Corrente nº ___________________ Agência __________ Banco ________________ 

______________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ___________ 

Telefone ______________________________ Fax __________________________________ 

Contador da empresa _____________________________ Telefone _______________________ 

UTORIZADO PARA ASSINATURA DA ATA: 

Nome ______________________________________________________________________ 

Função _____________________________________________________________________ 

______________ 

Escolaridade _________________ RG nº ___________________ Órgão emissor _________ 

CPF _______________________________________________________________________ 

Rua _____________________________________________________________ nº ________ 

irro _________________ Complemento ___________________ Cidade ______________ 

Estado __________________ CEP ______________ Telefone ________________________ 

mail____________________________ 

_____/______/_______/2022. 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
MUNICÍPIO DE TOLEDO
________ E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, PARA 
AQUISIÇÃO __________________________________ 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
 
Pela presente 

MUNICÍPIO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Raimundo 
Leonardi, Nº 1586, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 
76.205.806/0001-88, neste ato devidamente representado pelo 
ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT
da CI/RG nº 3.484.856-4 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob nº 483.580.029
...................................., e de outro lado a empresa:

 
FORNECEDORA

com sede à Rua ________ Nº ______, Bairro ______, CEP: ________, na cidade de __________, 
Estado ________, inscrito no CNPJ/MF sob Nº _______, Inscrição Estadual Nº ______, Inscrição 
Municipal/ISS Nº __________, neste ato representada pelo Sr. _____, residente e domiciliado a rua 
__________, na cidade de _____, Estado do _______, portador da CI/RG Nº _______ e do CPF/MF 
Nº __________, com os preços dos itens abaixo relacionados:

 
Resolvem 

observância da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, bem como Decreto Municipal 051/05 e 
Decreto 452/10, mediante as cláusulas e condições seguintes.

 
CLÁUSULA I 
REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 

contratação de empresa especializada na execução de serviços de conservação de solos para 
contratação de metros lineares 
Toledo, para a Secretaria do Agronegócio, de 
Econômico, conforme a seguir:

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO

1   
2   

 
CLÁUSULA II 
A presente ATA está sendo firmada com fundamento na Lei n.º 

10.520 de 17/07/2002, e Lei n.º 8.666/93, e de acordo com as conclusões do 
125/2022, aplicando-se ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos, especialmente 
estabelecido no Decreto Municipal n° 51 de 13 de abril de 2005 e Decreto Municipal n° 452/10 que 
definem o Sistema de Registro de Preços no Município de Toledo/Pr.

 
CLÁUSULA III 
Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes 

nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
valor total estimado para a aquisição dos bens durante o prazo de vigência da presente ATA, 
mencionados na cláusula I é de 
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ANEXO VI 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
MUNICÍPIO DE TOLEDO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
________ E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, PARA 
AQUISIÇÃO __________________________________ 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Raimundo 
Leonardi, Nº 1586, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 

88, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal
ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT, residente e domiciliado nesta cidade, portador 

4 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob nº 483.580.029
, e de outro lado a empresa: 

 
FORNECEDORA: _________, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede à Rua ________ Nº ______, Bairro ______, CEP: ________, na cidade de __________, 
Estado ________, inscrito no CNPJ/MF sob Nº _______, Inscrição Estadual Nº ______, Inscrição 

Nº __________, neste ato representada pelo Sr. _____, residente e domiciliado a rua 
__________, na cidade de _____, Estado do _______, portador da CI/RG Nº _______ e do CPF/MF 
Nº __________, com os preços dos itens abaixo relacionados: 

 
Resolvem registrar os preços abaixo descritos

observância da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, bem como Decreto Municipal 051/05 e 
Decreto 452/10, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 
CLÁUSULA I – OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 

contratação de empresa especializada na execução de serviços de conservação de solos para 
contratação de metros lineares para construção e reforma terraços base larga, 
Toledo, para a Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento 

conforme a seguir: 
 

DESCRIÇÃO QTDE UNID. MARCA 
VALOR POR 

   
   

CLÁUSULA II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente ATA está sendo firmada com fundamento na Lei n.º 

10.520 de 17/07/2002, e Lei n.º 8.666/93, e de acordo com as conclusões do 
se ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos, especialmente 

estabelecido no Decreto Municipal n° 51 de 13 de abril de 2005 e Decreto Municipal n° 452/10 que 
definem o Sistema de Registro de Preços no Município de Toledo/Pr. 

 
CLÁUSULA III - VALOR 
Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o 
valor total estimado para a aquisição dos bens durante o prazo de vigência da presente ATA, 
mencionados na cláusula I é de R$ ......................... (....................). 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

________ E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, PARA 
AQUISIÇÃO __________________________________ PELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o 
MUNICÍPIO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Raimundo 
Leonardi, Nº 1586, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 

to Municipal, Sr. LUIS 
residente e domiciliado nesta cidade, portador 

4 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob nº 483.580.029-04 e pelo 

: _________, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede à Rua ________ Nº ______, Bairro ______, CEP: ________, na cidade de __________, 
Estado ________, inscrito no CNPJ/MF sob Nº _______, Inscrição Estadual Nº ______, Inscrição 

Nº __________, neste ato representada pelo Sr. _____, residente e domiciliado a rua 
__________, na cidade de _____, Estado do _______, portador da CI/RG Nº _______ e do CPF/MF 

os preços abaixo descritos, com integral 
observância da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, bem como Decreto Municipal 051/05 e 

REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para 
contratação de empresa especializada na execução de serviços de conservação de solos para 

para construção e reforma terraços base larga, no município de 
Inovação, Turismo e Desenvolvimento 

VALOR POR 
ITEM 

VALOR 
TOTAL 

  
  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A presente ATA está sendo firmada com fundamento na Lei n.º 

10.520 de 17/07/2002, e Lei n.º 8.666/93, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n.º 
se ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos, especialmente o 

estabelecido no Decreto Municipal n° 51 de 13 de abril de 2005 e Decreto Municipal n° 452/10 que 

Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes 
, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o 

valor total estimado para a aquisição dos bens durante o prazo de vigência da presente ATA, 
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Parágrafo Primeiro
Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à 

entrega do objeto desta licitação, tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc, 
para a Administração. 

 
Parágrafo Segundo
O fornecedor fica obrigado, no prazo de validade do registro, a aceitar 

nas condições registradas nesta ATA, os acréscimos que se fizerem necessários, 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta

 
Parágrafo Terceiro
Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta 

dos recursos das Secretarias do Município, através das seguintes dotações orçamentárias:
 
Exercício da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programátic

2022 9290 11.002.20.608.0031.2109

 
CLÁUSULA IV 
O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias, a contar dos 

serviços prestados, acompanhado da nota 
 
Parágrafo Primeiro
Na nota fiscal, deverá constar informações correspondentes ao objeto, 

bem como indicação do número do empenho, com a medição de metros executados, assim como 
constar nome, endereço, RG/CPF e número do protocolo do proprietário r

 
Parágrafo Segundo
Apresentar juntamente com a nota fiscal a guia de Responsabilidade 

Técnica referente a execução do serviço recolhida junto ao conselho competente.
 
Parágrafo Terceiro
O pagamento será efetuado através de depósito 

titularidade da FORNECEDORA, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma.
 
Parágrafo Quarto
O pagamento será condicionado ao atendimento ao disposto na IN nº 

014/2021-SEFA (disponível no link 
 
Parágrafo Quinto
Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não 

atendendo a legislação ambiental, não serão pagos.
 
Parágrafo Sexto
A Contratada deverá observar que: 

a) Constar a base de cálculo do ISS, 100% s/o valor do(s) serviços;
b) Nota fiscal de prestação de serviços, eletrônica para empresas sediadas no município de Toledo

 
CLÁUSULA V

ATENDIMENTO 
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Parágrafo Primeiro 
Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à 

entrega do objeto desta licitação, tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc, 

 
Parágrafo Segundo 
O fornecedor fica obrigado, no prazo de validade do registro, a aceitar 

nas condições registradas nesta ATA, os acréscimos que se fizerem necessários, 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizada nos termos da legi

 
Parágrafo Terceiro 
Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta 

do Município, através das seguintes dotações orçamentárias:

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

11.002.20.608.0031.2109 0 3.3.90.32.99.12

CLÁUSULA IV – PAGAMENTO 
O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias, a contar dos 

serviços prestados, acompanhado da nota fiscal. 
 
Parágrafo Primeiro 
Na nota fiscal, deverá constar informações correspondentes ao objeto, 

bem como indicação do número do empenho, com a medição de metros executados, assim como 
constar nome, endereço, RG/CPF e número do protocolo do proprietário rural que foi atendido.

 
Parágrafo Segundo 
Apresentar juntamente com a nota fiscal a guia de Responsabilidade 

Técnica referente a execução do serviço recolhida junto ao conselho competente.
 
Parágrafo Terceiro 
O pagamento será efetuado através de depósito 

titularidade da FORNECEDORA, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma.
 
Parágrafo Quarto 
O pagamento será condicionado ao atendimento ao disposto na IN nº 

SEFA (disponível no link https://www.toledo.pr.gov.br/portal/fazenda
 
Parágrafo Quinto 
Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não 

atendendo a legislação ambiental, não serão pagos. 
 
Parágrafo Sexto 
A Contratada deverá observar que:  

Constar a base de cálculo do ISS, 100% s/o valor do(s) serviços; 
Nota fiscal de prestação de serviços, eletrônica para empresas sediadas no município de Toledo

 
CLÁUSULA V – CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE 
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Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à 
entrega do objeto desta licitação, tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc, sem qualquer ônus 

O fornecedor fica obrigado, no prazo de validade do registro, a aceitar 
nas condições registradas nesta ATA, os acréscimos que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

, atualizada nos termos da legislação pertinente. 

Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta 
do Município, através das seguintes dotações orçamentárias: 

Natureza da Grupo da fonte 

3.3.90.32.99.12 Do Exercício 

O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias, a contar dos 

Na nota fiscal, deverá constar informações correspondentes ao objeto, 
bem como indicação do número do empenho, com a medição de metros executados, assim como 

ural que foi atendido. 

Apresentar juntamente com a nota fiscal a guia de Responsabilidade 
Técnica referente a execução do serviço recolhida junto ao conselho competente. 

O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de 
titularidade da FORNECEDORA, sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma. 

O pagamento será condicionado ao atendimento ao disposto na IN nº 
https://www.toledo.pr.gov.br/portal/fazenda) e suas alterações. 

Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não 

Nota fiscal de prestação de serviços, eletrônica para empresas sediadas no município de Toledo. 

CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE 
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Para executar a conservação de solos, o produtor deverá contratar um 
Técnico Responsável para elaborar projeto técnico de execução, o qual deverá ser entregue para a 
Secretaria de Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico 
acompanhar a execução dos trabalhos na propriedade.

 
Parágrafo 
A Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e 

Desenvolvimento Econômico deverá aprovar, liberar e acompanhar a elaboração e execução do 
projeto técnico, tendo como responsáv
 

CLÁUSULA VI 
Os serviços deverão ser executados em até 30 (trinta) dias, após a 

emissão e recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Serviço, conforme demanda da 
Secretaria. 

 
Parágrafo Primeiro
A execução do objeto será parcelada, para atender a demanda no 

período de 12 (doze) meses, conforme a necessidade da Secretaria.
 
Parágrafo Segundo
Os serviços contratados serão registrados diariamente pelo fiscal de 

execução em formulário, onde constarão também as marcações dos metros lineares ao início e ao 
final de cada dia de trabalho, bem como as interrupções durante a jornada e seus motivos. Este 
formulário deverá ser entregue ao final do serviço executado em cada propr
Municipal do Agronegócio, localizada na Rua Raimundo Leonardi nº 1586, para conferência e 
solicitação de emissão de Nota Fiscal para pagamento.

 
Parágrafo Terceiro
Quando houver a necessidade de substituição e/ou manutenção de 

algum equipamento, a empresa deverá informar ao fiscal de execução através de documento, 
dispondo do prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do recebimento da comunicação para 
providenciar a volta do equipamento ao trabalho ou sua substituição.

 
Parágrafo Qu
O quantitativo dos serviços contratados, para efeito de 

acompanhamento físico do contrato e pagamento dos serviços, considerará como unidade de medida 
metros lineares (m), quando se tratar de conservação de solos.
 

CLÁUSULA VII 
Os prazos de duração e de vigência da ATA do REGISTRO DE 

PREÇOS será de 12 (doze) meses
§1° do Decreto Municipal N° 51/05, alterado pelo Decreto Municipal 452, de 30 de novembro 
2010. 
 

CLÁUSULA VIII 
ESPAÇAMENTO ENTRE TERRAÇOS

Segundo EMBRAPA (Recursos Naturais Renováveis), entende
espaçamento a distância entre um terraço e outro. Pode ser referido de duas maneiras: espaçamento 
vertical ou espaçamento horizontal.

 
Parágrafo Primeiro
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Para executar a conservação de solos, o produtor deverá contratar um 
Técnico Responsável para elaborar projeto técnico de execução, o qual deverá ser entregue para a 
Secretaria de Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico 
acompanhar a execução dos trabalhos na propriedade. 

 
Parágrafo Único 
A Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e 

Desenvolvimento Econômico deverá aprovar, liberar e acompanhar a elaboração e execução do 
projeto técnico, tendo como responsável técnico a Engenheira Agrônoma Karine Zachow.

CLÁUSULA VI – CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO
Os serviços deverão ser executados em até 30 (trinta) dias, após a 

emissão e recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Serviço, conforme demanda da 

 
Parágrafo Primeiro 
A execução do objeto será parcelada, para atender a demanda no 

período de 12 (doze) meses, conforme a necessidade da Secretaria. 
 
Parágrafo Segundo 
Os serviços contratados serão registrados diariamente pelo fiscal de 

o em formulário, onde constarão também as marcações dos metros lineares ao início e ao 
final de cada dia de trabalho, bem como as interrupções durante a jornada e seus motivos. Este 
formulário deverá ser entregue ao final do serviço executado em cada propr

, localizada na Rua Raimundo Leonardi nº 1586, para conferência e 
solicitação de emissão de Nota Fiscal para pagamento. 

 
Parágrafo Terceiro 
Quando houver a necessidade de substituição e/ou manutenção de 

equipamento, a empresa deverá informar ao fiscal de execução através de documento, 
dispondo do prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do recebimento da comunicação para 
providenciar a volta do equipamento ao trabalho ou sua substituição. 

 
Parágrafo Quarto 
O quantitativo dos serviços contratados, para efeito de 

acompanhamento físico do contrato e pagamento dos serviços, considerará como unidade de medida 
metros lineares (m), quando se tratar de conservação de solos. 

CLÁUSULA VII – EXECUÇÃO E VIGÊNCIA D
Os prazos de duração e de vigência da ATA do REGISTRO DE 

12 (doze) meses, após a assinatura da ATA, respeitando-se o disposto no artigo 12, 
§1° do Decreto Municipal N° 51/05, alterado pelo Decreto Municipal 452, de 30 de novembro 

CLÁUSULA VIII - DIMENSIONAMENTO DO 
ESPAÇAMENTO ENTRE TERRAÇOS 

Segundo EMBRAPA (Recursos Naturais Renováveis), entende
espaçamento a distância entre um terraço e outro. Pode ser referido de duas maneiras: espaçamento 

horizontal. 
 
Parágrafo Primeiro 
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Para executar a conservação de solos, o produtor deverá contratar um 
Técnico Responsável para elaborar projeto técnico de execução, o qual deverá ser entregue para a 
Secretaria de Agronegócio, de Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico que irá 

A Secretaria do Agronegócio, de Inovação, Turismo e 
Desenvolvimento Econômico deverá aprovar, liberar e acompanhar a elaboração e execução do 

el técnico a Engenheira Agrônoma Karine Zachow. 

CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO  
Os serviços deverão ser executados em até 30 (trinta) dias, após a 

emissão e recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Serviço, conforme demanda da 

A execução do objeto será parcelada, para atender a demanda no 

Os serviços contratados serão registrados diariamente pelo fiscal de 
o em formulário, onde constarão também as marcações dos metros lineares ao início e ao 

final de cada dia de trabalho, bem como as interrupções durante a jornada e seus motivos. Este 
formulário deverá ser entregue ao final do serviço executado em cada propriedade a Secretaria 

, localizada na Rua Raimundo Leonardi nº 1586, para conferência e 

Quando houver a necessidade de substituição e/ou manutenção de 
equipamento, a empresa deverá informar ao fiscal de execução através de documento, 

dispondo do prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do recebimento da comunicação para 

O quantitativo dos serviços contratados, para efeito de 
acompanhamento físico do contrato e pagamento dos serviços, considerará como unidade de medida 

EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
Os prazos de duração e de vigência da ATA do REGISTRO DE 

se o disposto no artigo 12, 
§1° do Decreto Municipal N° 51/05, alterado pelo Decreto Municipal 452, de 30 de novembro de 

DIMENSIONAMENTO DO 

Segundo EMBRAPA (Recursos Naturais Renováveis), entende-se por 
espaçamento a distância entre um terraço e outro. Pode ser referido de duas maneiras: espaçamento 
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O Espaçamento Vertical (EV) entre dois terraços corresponde à 
diferença de nível entre eles – significa quantos metros se desce no terreno de um terraço até o outro. 
Considerando-se que o terraço pode ser construído ao long
que esta corresponde à linha de interseção de um plano inclinado cortado por um plano horizontal, 
pode-se também definir o espaçamento vertical entre dois terraços como sendo a distância entre os 
dois planos horizontais que passam por eles.

 
Parágrafo Segundo
O Espaçamento Horizontal (EH) representa, em linha reta (medido na 

horizontal), quantos metros separam os terraços.
 
Parágrafo Terceiro
Os critérios para definição do espaçamento devem considerar 

capacidade de infiltração da água, aspectos de relevo e os sistemas de produção.
 
Parágrafo Quarto
Para fins de execução deste projeto, os espaçamentos entre terraço 

vertical (EV) e horizontal (EH) de base larga em culturas anuais, serão seguidas as recomendações 
do IAPAR, conforme o Boletim Técnico 71 
PLANTIO DIRETO. Especificamente a tabela 27 do anexo 2 desse Boletim.

 
CLÁUSULA I
Cabem ao fornecedor que detenha registro de preços para o 

fornecimento de bens ou prestação de serviços junto ao Município de Toledo/PR as seguintes 
obrigações, sem prejuízo das demais constantes nesta ATA:
a) Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, 
equipamentos, ferramentas, insumos e mão de obra 
sem nenhum ônus adicional para o CONTRATANTE.
b) Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os 
prazos e condições estabelecidas.
c) Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE ass
prazos estabelecidos. 
d) É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, sendo autorizada a subcontratação parcial 
quando e se houver a prévia anuência da Administração.
e) A empresa CONTRATADA deverá arcar com toda
das custas de operadores, combustível, peças ou qualquer outra despesa relacionada à execução do 
serviço. 
f) Fornecimento de alimentação aos profissionais que prestarem serviços para a empresa em 
atendimento a ata de registro de preços.
g) Pagamento dos salários e demais encargos trabalhistas aos profissionais que prestarem serviços 
para a empresa em atendimento a ata de registro de preços.
h) Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não atendendo o pro
pagos. 
i)Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados. 
j) Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo quando da execução da ata de registro de preços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela Administração.
k) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor.
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O Espaçamento Vertical (EV) entre dois terraços corresponde à 
significa quantos metros se desce no terreno de um terraço até o outro. 

se que o terraço pode ser construído ao longo de uma linha de nível (curva de nível) e 
que esta corresponde à linha de interseção de um plano inclinado cortado por um plano horizontal, 

se também definir o espaçamento vertical entre dois terraços como sendo a distância entre os 
ontais que passam por eles. 

 
Parágrafo Segundo 
O Espaçamento Horizontal (EH) representa, em linha reta (medido na 

horizontal), quantos metros separam os terraços. 
 
Parágrafo Terceiro 
Os critérios para definição do espaçamento devem considerar 

infiltração da água, aspectos de relevo e os sistemas de produção.
 
Parágrafo Quarto 
Para fins de execução deste projeto, os espaçamentos entre terraço 

vertical (EV) e horizontal (EH) de base larga em culturas anuais, serão seguidas as recomendações 
do IAPAR, conforme o Boletim Técnico 71 ESPAÇAMENTOS ENTRE TERRAÇOS EM 

cificamente a tabela 27 do anexo 2 desse Boletim. 
 
CLÁUSULA IX - OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA
Cabem ao fornecedor que detenha registro de preços para o 

fornecimento de bens ou prestação de serviços junto ao Município de Toledo/PR as seguintes 
prejuízo das demais constantes nesta ATA: 

Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, 
equipamentos, ferramentas, insumos e mão de obra necessários à execução dos serviços contratados, 
sem nenhum ônus adicional para o CONTRATANTE. 

Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os 
prazos e condições estabelecidas. 

Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE assim como executar os serviços dentro dos 

É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, sendo autorizada a subcontratação parcial 
quando e se houver a prévia anuência da Administração. 

A empresa CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas de transporte de equipamentos, 
das custas de operadores, combustível, peças ou qualquer outra despesa relacionada à execução do 

Fornecimento de alimentação aos profissionais que prestarem serviços para a empresa em 
de registro de preços. 

Pagamento dos salários e demais encargos trabalhistas aos profissionais que prestarem serviços 
para a empresa em atendimento a ata de registro de preços. 

Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não atendendo o pro

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo quando da execução da ata de registro de preços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela Administração. 

regados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
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O Espaçamento Vertical (EV) entre dois terraços corresponde à 
significa quantos metros se desce no terreno de um terraço até o outro. 

o de uma linha de nível (curva de nível) e 
que esta corresponde à linha de interseção de um plano inclinado cortado por um plano horizontal, 

se também definir o espaçamento vertical entre dois terraços como sendo a distância entre os 

O Espaçamento Horizontal (EH) representa, em linha reta (medido na 

Os critérios para definição do espaçamento devem considerar 
infiltração da água, aspectos de relevo e os sistemas de produção. 

Para fins de execução deste projeto, os espaçamentos entre terraço 
vertical (EV) e horizontal (EH) de base larga em culturas anuais, serão seguidas as recomendações 

ESPAÇAMENTOS ENTRE TERRAÇOS EM 

FORNECEDORA 
Cabem ao fornecedor que detenha registro de preços para o 

fornecimento de bens ou prestação de serviços junto ao Município de Toledo/PR as seguintes 

Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os instrumentos, 
à execução dos serviços contratados, 

Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os 

im como executar os serviços dentro dos 

É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, sendo autorizada a subcontratação parcial 

s as despesas de transporte de equipamentos, 
das custas de operadores, combustível, peças ou qualquer outra despesa relacionada à execução do 

Fornecimento de alimentação aos profissionais que prestarem serviços para a empresa em 

Pagamento dos salários e demais encargos trabalhistas aos profissionais que prestarem serviços 

Os serviços executados fora do padrão técnico recomendado e não atendendo o projeto, não serão 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo quando da execução da ata de registro de preços, não excluindo ou reduzindo essa 

regados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
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l)Zelar para que seus empregados, envolvidos na prestação dos serviços contratados, apresentem
convenientemente trajados e devidamente identificados, e os devidos equipamentos de proteção 
individual (EPIs), se necessário.
m) Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou 
o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de om
prepostos do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir.
n) Responsabilizar-se pelos pagamentos sem qualquer reembolso por parte do município, de 
indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviço
terceiros quando resultantes de imprudência, imperícia ou negligência de seus colaboradores.
o) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
CONTRATANTE autorizada a descontar nos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos.
p) Não reivindicará ao município, qualquer indenização por perda ou danos a bens de sua 
propriedade ou de terceiros sob sua responsabilidade.
q) A CONTRATADA fica obrigada a atender a todas as Ordens de Serviços emitidas durante a 
vigência desta ata de registro de preços.
r) Manter, durante toda a execução da ata de registro de preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento 
Convocatório. 
s) Justificar eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços contratados.
t) Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no 
serviços. 
u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

 
Parágrafo Único
Para execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar

Técnico Responsável de execução do projeto, que será o 
legal, administrativa e técnica pela correta execução dos serviços e pela qualidade dos mesmos.

 
Deverá apresentar Certidão de Registro de Regularidade de situação 

junto ao CREA e/ou CFTA, do responsável técnico.
 
O 

o responsável técnico pelo serviço poderá ser comprovado através de um dos seguintes documentos:
a) Carteira de Trabalho (contendo as seguintes folhas: número de registro, qualificação civil, contrato 
de trabalho), ou 
b) Ficha de registro de empregado (contendo os seguintes elementos: frente e verso, última alteração 
de salário, e se encontrar vistada pe
c) Contrato de prestação de serviços (se por prazo determinado, o mesmo deverá abranger o período 
do serviço). Em qualquer das comprovações solicitadas, o documento deverá se encontrar em 
vigência no presente exercício, de conformidade com a CLT
d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado de apresentado, desde que 
acompanhada de declaração de anuência do profissional; ou
e) Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa a comprovação do vínculo fic
suprida pela cópia da ata da assembleia de sua investidura ou contrato social, devidamente 
registrados na Junta Comercial ou Certidão emitida pela mesma.

 
CLÁUSULA 
Em virtude do registro dos preços constantes nesta ATA, fi

Administração obrigada a: 
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Zelar para que seus empregados, envolvidos na prestação dos serviços contratados, apresentem
os e devidamente identificados, e os devidos equipamentos de proteção 

individual (EPIs), se necessário. 
Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou 

o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de 
prepostos do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir. 

se pelos pagamentos sem qualquer reembolso por parte do município, de 
indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviço
terceiros quando resultantes de imprudência, imperícia ou negligência de seus colaboradores.

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar nos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

Não reivindicará ao município, qualquer indenização por perda ou danos a bens de sua 
ob sua responsabilidade. 

A CONTRATADA fica obrigada a atender a todas as Ordens de Serviços emitidas durante a 
vigência desta ata de registro de preços. 

Manter, durante toda a execução da ata de registro de preços, em compatibilidade com as 
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento 

Justificar eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços contratados.
Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
 
Parágrafo Único 
Para execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar

de execução do projeto, que será o profissional na qual terá a responsabilidade 
legal, administrativa e técnica pela correta execução dos serviços e pela qualidade dos mesmos.

 
Deverá apresentar Certidão de Registro de Regularidade de situação 

EA e/ou CFTA, do responsável técnico. 
 
O vínculo empregatício entre o proponente e o profissional que será 

o responsável técnico pelo serviço poderá ser comprovado através de um dos seguintes documentos:
Carteira de Trabalho (contendo as seguintes folhas: número de registro, qualificação civil, contrato 

Ficha de registro de empregado (contendo os seguintes elementos: frente e verso, última alteração 
de salário, e se encontrar vistada pela DR), ou 

Contrato de prestação de serviços (se por prazo determinado, o mesmo deverá abranger o período 
do serviço). Em qualquer das comprovações solicitadas, o documento deverá se encontrar em 
vigência no presente exercício, de conformidade com a CLT, ou 

Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado de apresentado, desde que 
acompanhada de declaração de anuência do profissional; ou 

Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa a comprovação do vínculo fic
suprida pela cópia da ata da assembleia de sua investidura ou contrato social, devidamente 
registrados na Junta Comercial ou Certidão emitida pela mesma. 

 
CLÁUSULA X – OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
Em virtude do registro dos preços constantes nesta ATA, fi
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Zelar para que seus empregados, envolvidos na prestação dos serviços contratados, apresentem-se 
os e devidamente identificados, e os devidos equipamentos de proteção 

Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou 
issão, dolosa ou culposa, de 

se pelos pagamentos sem qualquer reembolso por parte do município, de 
indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviços ou a 
terceiros quando resultantes de imprudência, imperícia ou negligência de seus colaboradores. 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar nos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 

Não reivindicará ao município, qualquer indenização por perda ou danos a bens de sua 

A CONTRATADA fica obrigada a atender a todas as Ordens de Serviços emitidas durante a 

Manter, durante toda a execução da ata de registro de preços, em compatibilidade com as 
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento 

Justificar eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços contratados. 
decorrer da prestação dos 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

Para execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar um 
na qual terá a responsabilidade 

legal, administrativa e técnica pela correta execução dos serviços e pela qualidade dos mesmos. 

Deverá apresentar Certidão de Registro de Regularidade de situação 

entre o proponente e o profissional que será 
o responsável técnico pelo serviço poderá ser comprovado através de um dos seguintes documentos: 

Carteira de Trabalho (contendo as seguintes folhas: número de registro, qualificação civil, contrato 

Ficha de registro de empregado (contendo os seguintes elementos: frente e verso, última alteração 

Contrato de prestação de serviços (se por prazo determinado, o mesmo deverá abranger o período 
do serviço). Em qualquer das comprovações solicitadas, o documento deverá se encontrar em 

Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado de apresentado, desde que 

Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa a comprovação do vínculo fica 
suprida pela cópia da ata da assembleia de sua investidura ou contrato social, devidamente 

OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
Em virtude do registro dos preços constantes nesta ATA, fica a 
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
b) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos 
que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO.
c) Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO, rela
execução do objeto da contratação.
d) Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais.
e) Assegurar que os serviços descritos neste instrumento somente sejam executados unica
CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se 
autorizado prévia e expressamente.
f) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 
pela CONTRATADA. 
g) Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes 
da formalização da ata de registro de preços.
h) Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e 
integram a ata de registro de preços, mesmo o não transcrito no documento hábil para contratação.
i) Efetuar o pagamento à contratada, após o cumprimento das formalidades legais.
j) Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos serviços prestados.
k) Notificar, expressamente, a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas 
na prestação dos serviços. 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução dos serviços, bem como por 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
CLÁUSULA X
Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 

pelo fornecimento dos bens ou serviços ob
Administração, através de sua equipe, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 
mais ampla e completa fiscalização na sua execução.

 
CLÁUSULA X

REGISTRADOS 
Os preços reg

defesa prévia, nos termos do artigo 13 do Decreto 51, de 13 de abril de 2005 e Decreto Municipal 
452, de 30 de novembro de 2010, nas seguintes hipóteses:

I 
a) a FORNECEDORA que tenha seus preços registrados não cumprir as exigências contidas na Ata 
de Registro de Preços ou em legislação pertinente; 
b) a FORNECEDORA que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de assinar a Ata 
de Registro de Preços ou não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços;
c) a FORNECEDORA que tiver seus preços registrados na Ata de Registro de P
alguma das hipóteses elencadas nos artigos 77, 78 e seus incisos e 81 da Lei n° 8666/93; 

II 
quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
contidas no procedimento que deu origem ao registro de preços.

 
Parágrafo Primeiro
A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 

previstos no inciso I do caput deste artigo, será feita pelo Departamento de Licitações da Secretaria
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Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  

Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos 
que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO.

Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO, rela
execução do objeto da contratação. 

Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais. 

Assegurar que os serviços descritos neste instrumento somente sejam executados unica
CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se 
autorizado prévia e expressamente. 

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 

se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes 
da formalização da ata de registro de preços. 

Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e 
preços, mesmo o não transcrito no documento hábil para contratação.

Efetuar o pagamento à contratada, após o cumprimento das formalidades legais.
Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos serviços prestados.

ente, a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução dos serviços, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

 
CLÁUSULA XI – FISCALIZAÇÃO 
Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 

pelo fornecimento dos bens ou serviços objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a 
Administração, através de sua equipe, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 
mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

 
CLÁUSULA XII – CANCELAMENTO DE PREÇOS 

Os preços registrados nesta ATA poderão ser cancelados, garantida a 
defesa prévia, nos termos do artigo 13 do Decreto 51, de 13 de abril de 2005 e Decreto Municipal 
452, de 30 de novembro de 2010, nas seguintes hipóteses: 

I - pela Administração, quando: 
que tenha seus preços registrados não cumprir as exigências contidas na Ata 

de Registro de Preços ou em legislação pertinente;  
que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de assinar a Ata 

de Registro de Preços ou não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços;
que tiver seus preços registrados na Ata de Registro de P

alguma das hipóteses elencadas nos artigos 77, 78 e seus incisos e 81 da Lei n° 8666/93; 
II - pela FORNECEDORA que tenha seus preços registrados, 

quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
contidas no procedimento que deu origem ao registro de preços. 

 
Parágrafo Primeiro 
A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 

previstos no inciso I do caput deste artigo, será feita pelo Departamento de Licitações da Secretaria
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Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos 
que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO. 

Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO, relativos à 

Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações 

Assegurar que os serviços descritos neste instrumento somente sejam executados unicamente pelo 
CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se 

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas 

se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes 

Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e 
preços, mesmo o não transcrito no documento hábil para contratação. 

Efetuar o pagamento à contratada, após o cumprimento das formalidades legais. 
Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos serviços prestados. 

ente, a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 
jeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a 

Administração, através de sua equipe, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 

CANCELAMENTO DE PREÇOS 

istrados nesta ATA poderão ser cancelados, garantida a 
defesa prévia, nos termos do artigo 13 do Decreto 51, de 13 de abril de 2005 e Decreto Municipal 

que tenha seus preços registrados não cumprir as exigências contidas na Ata 

que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de assinar a Ata 
de Registro de Preços ou não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços; 

que tiver seus preços registrados na Ata de Registro de Preços incorrer em 
alguma das hipóteses elencadas nos artigos 77, 78 e seus incisos e 81 da Lei n° 8666/93;  

que tenha seus preços registrados, 
quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências 

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos 
previstos no inciso I do caput deste artigo, será feita pelo Departamento de Licitações da Secretaria 
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da Administração do Município, responsável pelo Sistema de Registro de Preços, por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando
registro de preços. 

 
Parágrafo Segundo
Encontrando

em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação no órgão oficial 
de comunicação do Município, por duas vezes consecutivas. 

 
Parágrafo Terceiro
A solicitação da 

registrado deverá ser formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil 
protocolado.  

 
Parágrafo Quarto
Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de 

cancelamento do preço registrado, caberá a aplicação das sanções prevista
n° 8.666/93.  

 
CLÁUSULA X

EQUILÍBRIO ECONÔMICO
Se houver desequilíbrio da equação econômico

Ata, os preços registrados poderão ser revistos, a qualquer tempo, desde 
artigo 65 da lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro
Comprovado o desequilíbrio, preço registrado poderá ser revisto, a 

pedido da FORNECEDORA ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que autorizado 
pelo Secretário Municipal da Administração, e desde que apresentadas as devidas justificativas.

 
Parágrafo Segundo
Quando o preço registrado tornar

mercado por motivo superveniente, o Departamento de Compras convocará a 
negociar a redução dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado.

 
Parágrafo Terceiro
A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do 

levará em conta: 
a) A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos encargos 
impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste;
b) A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe; 
c) A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual;
d) O cumprimento das exigênc
Preços, conforme Parágrafo Sexto.

 
Parágrafo Quarto
Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o 

requerimento de reequilíbrio econômico
a) Ausência de elevação dos encargos do particular;
b) Ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta;
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da Administração do Município, responsável pelo Sistema de Registro de Preços, por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao 

 
Parágrafo Segundo 
Encontrando-se a FORNECEDORA que tenha seus preços registrados 

em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação no órgão oficial 
de comunicação do Município, por duas vezes consecutivas.  

 
Parágrafo Terceiro 
A solicitação da FORNECEDORA para cancelamento do p

registrado deverá ser formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil 

 
Parágrafo Quarto 
Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de 

cancelamento do preço registrado, caberá a aplicação das sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 

 
CLÁUSULA XIII - REVISÃO DOS PREÇOS E DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Se houver desequilíbrio da equação econômico

Ata, os preços registrados poderão ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas as normas do 

Parágrafo Primeiro 
Comprovado o desequilíbrio, preço registrado poderá ser revisto, a 

ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução 
mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que autorizado 

pelo Secretário Municipal da Administração, e desde que apresentadas as devidas justificativas.
 
Parágrafo Segundo 
Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado n

mercado por motivo superveniente, o Departamento de Compras convocará a 
negociar a redução dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado.

 
Parágrafo Terceiro 
A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do 

A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos encargos 
impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste; 

A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência de força maior, caso 

A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual; 
O cumprimento das exigências previstas no Edital da licitação, Contrato ou Ata de Registro de 

Preços, conforme Parágrafo Sexto. 
 
Parágrafo Quarto 
Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o 

requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro quando a Administração constate:
Ausência de elevação dos encargos do particular; 
Ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta;
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da Administração do Município, responsável pelo Sistema de Registro de Preços, por 
se comprovante no processo que deu origem ao 

a seus preços registrados 
em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação no órgão oficial 

para cancelamento do preço 
registrado deverá ser formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil 

Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de 
s nos artigos 86 e 87 da Lei 

REVISÃO DOS PREÇOS E DO 

Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial da 
que cumpridas as normas do 

Comprovado o desequilíbrio, preço registrado poderá ser revisto, a 
ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução 

mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que autorizado 
pelo Secretário Municipal da Administração, e desde que apresentadas as devidas justificativas. 

se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o Departamento de Compras convocará a FORNECEDORA para 
negociar a redução dos preços registrados aos valores praticados pelo mercado. 

A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do particular 

A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos encargos 
 

porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência de força maior, caso 

ias previstas no Edital da licitação, Contrato ou Ata de Registro de 

Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o 
ção constate: 

Ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta; 
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c) Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da 
detentora da Ata; 
d) Culpa da detentora da Ata pela majoração dos seus encargos, incluindo
ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido.

 
Parágrafo Quinto
Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não 

ultrapassarão os praticados no mercado, mantendo
registrado. 

 
Parágrafo Sexto
Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular 

pedido, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos 
seguintes documentos: 
I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;
II – Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço
III – Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 
apresentação das propostas; 
IV – Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo 
de que a alteração dos custos foi 
mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 
jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc.

 
Parágrafo Sétimo
F

fornecedores, com a intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.
 
Parágrafo Oitavo
Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do 

desequilíbrio por parte da Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação 
complementar, além da constante no Parágrafo Sexto.

 
Parágrafo Nono
Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico 

financeiro será concedido a partir da data do p
 
Parágrafo Décimo
A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a 

entrega de todos os produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de 
realinhamento. 

 
Parágrafo Décimo Primeiro
A detentora da Ata não pode

período de tramitação do processo de revisão dos preços.
 
Parágrafo Décimo Segundo
Não sendo demonstrado o desequilíbrio econômico

será indeferido pelo Município e a Detentora continuará obrigada a c
valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço da 
FORNECEDORA e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei, no edital e nesta 
ata de registro de preços. 
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Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da 

Culpa da detentora da Ata pela majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia na previsão da 
ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido. 

 
Parágrafo Quinto 
Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não 

cados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente 

 
Parágrafo Sexto 
Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular 

pedido, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos 

Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 
Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo 
de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do 
mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 

se de elevação extraordinária do preço, etc. 
 
Parágrafo Sétimo 
Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de 

fornecedores, com a intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.
 
Parágrafo Oitavo 
Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do 

a Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação 
complementar, além da constante no Parágrafo Sexto. 

 
Parágrafo Nono 
Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico 

financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 
 
Parágrafo Décimo 
A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a 

entrega de todos os produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de 

 
Parágrafo Décimo Primeiro 
A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o 

período de tramitação do processo de revisão dos preços. 
 
Parágrafo Décimo Segundo 
Não sendo demonstrado o desequilíbrio econômico

será indeferido pelo Município e a Detentora continuará obrigada a cumprir os compromissos pelo 
valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço da 

e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei, no edital e nesta 
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Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos da 

se a desídia na previsão da 

Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não 
se a relação entre o valor originalmente 

Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular 
pedido, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos 

Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo 
superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do 

mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 

se a juntada à proposta de preços de orçamentos de 
fornecedores, com a intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 

Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do 
a Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação 

Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico 

A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a 
entrega de todos os produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de 

rá interromper o fornecimento durante o 

Não sendo demonstrado o desequilíbrio econômico-financeiro, este 
umprir os compromissos pelo 

valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço da 
e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei, no edital e nesta 



MUNICÍPIO DE TOLEDO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
 

M:\COMPRASLICITACOES\MUNICÍPIO 2022

 
CLÁUSULA 
Nos termos da Lei Municipal nº. 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e 

demais legislações pertinentes à corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma o 
presente contrato, juntamente com o Senhor Prefeito Municipal,
Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico,
art. 3º e incisos da referida Lei Municipal relativo ao objeto deste contrato.

 
Parágrafo 
Fica designado como fiscal de 

Uemura Lima, Assistente em Administração
 
Fica designado como suplente de contrato o servidor Daniel Perez 

Moreira, Analista em Administração e Planejamento
 
Fica designado como fiscal de execução a servidora Karine Za

Engenheira Agrônoma. 
 
Parágrafo Segundo
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da FORNECEDORA
que resultante de imperfeições técnicas ou vício
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
Parágrafo Terceiro
O representante da Administração anotará em registro pró

ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e e
competente para as providências cabíveis.

 
CLÁUSULA X
Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 8.666, de 1993 

e da Lei Nº 10.520, de 2002, a FORNECEDORA
a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e 
legislações pertinentes à execução do Contrato, o município de Toledo, poderá, ainda, garantida a 
prévia defesa, aplicar à empresa 
8.666/93. 
b) O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
recusar injustificadamente a assinar
do objeto adquirido, comportar-

 
Parágrafo Primeiro
A 

discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, se
seguintes sanções: 
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a CONTRATANTE; 
b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustif
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total das medições ou contrato, no 
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CLÁUSULA XIV – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Nos termos da Lei Municipal nº. 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e 

demais legislações pertinentes à corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma o 
presente contrato, juntamente com o Senhor Prefeito Municipal, o Secretári
Inovação, Turismo e Desenvolvimento Econômico, obrigando-se ao cumprimento do contido no 
art. 3º e incisos da referida Lei Municipal relativo ao objeto deste contrato. 

 
Parágrafo Primeiro 
Fica designado como fiscal de contrato a servidora Daliana Hisako 

Uemura Lima, Assistente em Administração. 
 
Fica designado como suplente de contrato o servidor Daniel Perez 

Moreira, Analista em Administração e Planejamento. 
 
Fica designado como fiscal de execução a servidora Karine Za

 
Parágrafo Segundo 
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

FORNECEDORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 

 
Parágrafo Terceiro 
O representante da Administração anotará em registro pró

ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 
CLÁUSULA XV– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 8.666, de 1993 
FORNECEDORA que: 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e 
legislações pertinentes à execução do Contrato, o município de Toledo, poderá, ainda, garantida a 
prévia defesa, aplicar à empresa FORNECEDORA as sanções previstas 

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
recusar injustificadamente a assinar a ATA de Registro de Preços, falhar ou fraudar no fornecimento 

-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
 
Parágrafo Primeiro 
A FORNECEDORA que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total das medições ou contrato, no 
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RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
Nos termos da Lei Municipal nº. 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e 

demais legislações pertinentes à corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma o 
Secretário do Agronegócio, de 

se ao cumprimento do contido no 

contrato a servidora Daliana Hisako 

Fica designado como suplente de contrato o servidor Daniel Perez 

Fica designado como fiscal de execução a servidora Karine Zachow, 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

s redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

ncaminhando os apontamentos à autoridade 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 8.666, de 1993 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e 
legislações pertinentes à execução do Contrato, o município de Toledo, poderá, ainda, garantida a 

 no art. 87 da Lei Nº 

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, se 
falhar ou fraudar no fornecimento 

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

que cometer qualquer das infrações 
m prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

icado sobre o valor da parcela 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total das medições ou contrato, no 
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caso de inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatóri
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamen
f) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pro
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

 
Parágrafo Segundo
Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Nº 

8.666, de 1993, a FORNECEDORA
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

Parágrafo Terceiro
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
observando-se o procedimento previsto na Lei Nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Nº 9.784, 
de 1999. 

 
Parágrafo Quarto
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educat
transgressões por parte da FORNECEDORA
com a CONTRATANTE, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 
proporcionalidade. 

 
Parágrafo Quinto
A aplicação d

responsabilização do licitante por eventuais perdas ou danos causados ao Município de Toledo.
 
Parágrafo Sexto
As sanções administrativas previstas nesta cláusula serão aplicadas 

sem prejuízo das cominações impostas 
13 de abril de 2005, alterado pelo Decreto 452, de 30 de novembro de 2010, que institui o Sistema de 
Regime de Preços no Município de Toledo.

 
CLÁUSULA XV
A ATA de Registro de preços 

casos: 
I) Persistência de infrações a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira.
II) Manifesta impossibilidade por parte da 
pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
III) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
IV) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal N° 8.666/9
V) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da 
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caso de inexecução total do objeto; 
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

pelos prejuízos causados. 
 
Parágrafo Segundo 
Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Nº 

FORNECEDORA que: 
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

 
Parágrafo Terceiro 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
se o procedimento previsto na Lei Nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Nº 9.784, 

 
Parágrafo Quarto 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de 
FORNECEDORA, levando em consideração todos os atos Celebrados 

, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

 
Parágrafo Quinto 
A aplicação das sanções administrativas não exclui a 

responsabilização do licitante por eventuais perdas ou danos causados ao Município de Toledo.
 
Parágrafo Sexto 
As sanções administrativas previstas nesta cláusula serão aplicadas 

sem prejuízo das cominações impostas pela Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, e do Decreto 051, de 
13 de abril de 2005, alterado pelo Decreto 452, de 30 de novembro de 2010, que institui o Sistema de 
Regime de Preços no Município de Toledo. 

 
CLÁUSULA XVI - RESCISÃO 
A ATA de Registro de preços poderá ser rescindida nos seguintes 

I) Persistência de infrações a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira.
II) Manifesta impossibilidade por parte da FORNECEDORA de cumprir as obrigações assumidas 
pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 
III) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
IV) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal N° 8.666/93, bem como desta ATA.
V) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da FORNECEDORA. 
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a, no mesmo percentual do subitem acima, 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
te, pelo prazo de até dois anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
movida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a FORNECEDORA 

Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Nº 

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à FORNECEDORA, 

se o procedimento previsto na Lei Nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Nº 9.784, 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
ivo da pena, a reincidência de 

, levando em consideração todos os atos Celebrados 
, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

as sanções administrativas não exclui a 
responsabilização do licitante por eventuais perdas ou danos causados ao Município de Toledo. 

As sanções administrativas previstas nesta cláusula serão aplicadas 
pela Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, e do Decreto 051, de 

13 de abril de 2005, alterado pelo Decreto 452, de 30 de novembro de 2010, que institui o Sistema de 

poderá ser rescindida nos seguintes 

I) Persistência de infrações a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira. 
de cumprir as obrigações assumidas 

III) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
3, bem como desta ATA. 
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VI) Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
 
Parágrafo Único
Ainda, a 

rescindir o contrato em caso d
previsão do artigo 77 da Lei Nº 8.666/93.

 
CLÁUSULA XV

E CORRUPÇÃO 
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contr
conforme Decreto Municipal nº 720, de 05 de outubro de 2015.
 

Parágrafo Único
Para os propósitos desta cláusula, definem

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 

 
CLÁUSULA X
Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia de 

qualquer outro, para dirimir as dúvidas ou questões decorrentes da presente 
 
A Administração 

PREÇOS se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas neste instrumento.

 
Fazem p

as condições estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93, Lei 10.520/02, 
Decreto Municipal n° 051/05 e 452/10, e demais legislações pertinentes.

 
E, por estarem justos

igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que surta todos os efeitos legais.

LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT

MUNICÍPIO DE TOLEDO 

Estado do Paraná 
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VI) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 
Parágrafo Único 
Ainda, a FORNECEDORA reconhece o direito do 

rescindir o contrato em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas avençadas, conforme 
previsão do artigo 77 da Lei Nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA XVII - CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contr
conforme Decreto Municipal nº 720, de 05 de outubro de 2015. 

Parágrafo Único 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

competitivos; 
”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja 

e o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

CLÁUSULA XVIII – DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia de 

qualquer outro, para dirimir as dúvidas ou questões decorrentes da presente ATA.
 
A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas neste instrumento.

 
Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, 

as condições estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93, Lei 10.520/02, 
Decreto Municipal n° 051/05 e 452/10, e demais legislações pertinentes. 

 
E, por estarem justos, firmam a presente ATA em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que surta todos os efeitos legais.

 Toledo, ___ de _______ de 202
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reconhece o direito do CONTRATANTE 
e descumprimento de qualquer das cláusulas avençadas, conforme 

CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, 

se as seguintes práticas: 
”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja 

e o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia de 

ATA. 

se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas neste instrumento. 

arte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, 
as condições estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 8.666/93, Lei 10.520/02, 

, firmam a presente ATA em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que surta todos os efeitos legais. 

 
Toledo, ___ de _______ de 2022. 

 
 

LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT  



MUNICÍPIO DE TOLEDO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
 

M:\COMPRASLICITACOES\MUNICÍPIO 2022

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO
 

TESTEMUNHAS:  _______________________
 

MUNICÍPIO DE TOLEDO 

Estado do Paraná 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICÍPIO 2022\PREGÕES\125_PE_Conservação de solos - RP.docx -  

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO 

SEC DE ............................................ 
 
 

FORNECEDORA 
TESTEMUNHAS:  _______________________ _________________________

Página 46 de 46 

_________________________ 


